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    Prefácio


    Várias razões levaram o escritor a preparar esta obra sobre teologia. Ele foi professor da matéria durante os últimos dezoito anos1. Seu próprio método e ponto de vista em lidar com a verdade têm, como conseqüência natural, assumido uma forma definitiva. A teologia é como qualquer outra ciência: se está viva, progride. Isto não significa que vá além de Cristo e do Novo Testamento. Pelo contrário, significa que estes são a causa desse constante crescimento. O objeto da religião não cresce, mas o assunto nunca atinge o estágio final nesta vida. A verdade não muda, mas apreendemos a verdade com crescente clareza.


     


    Em meados do século 19, após a era de Lutero, a teologia se ocupava sobretudo das questões que resultavam da Reforma. O método da teologia originava-se de uma era passada. As teologias eram abrangentes, tratados mais ou menos filosóficos e abstratos. Havia um desejo louvável de sistematizar as verdades do cristianismo. Mas, com demasiada freqüência, o método e o propósito bíblicos eram sacrificados em prol do interesse de determinada “escola” teológica ou de um princípio filosófico. Por exemplo, o arminianismo passava por cima de certas verdades essenciais acerca de Deus ao defender com veemência a liberdade humana. Em contrapartida, o calvinismo exagerou algumas de suas conclusões no desejo sincero de salvaguardar a verdade da soberania de Deus. Estamos aprendendo a romper com essas duas posições e a nos apegar fielmente às escrituras, ao mesmo tempo em que retemos a verdade de cada um desses sistemas teológicos.


     


    Durante o século 19 o pensamento humano do mundo inteiro passou por uma extraordinária revolução. Nas ciências físicas surgiram métodos e ideais novos. Na esfera social e econômica uma nova sociologia e economia política tomavam forma. Na psicologia, um novo método de estudo criou uma literatura inteiramente nova. Na filosofia todas as questões eram reafirmadas sob novas formas, e novas escolas de pensamento surgiram. Era inevitável que essas mudanças no pensamento humano introduzissem novas questões e crises na teologia. Muitos olhavam essas mudanças com medo e tremor, temendo a destruição dos fundamentos. Schleiermacher, no começo desse século, já havia antecipado a necessidade de mudanças no método de lidar com a verdade religiosa. O notável sistema de Ritschl foi um resultado lógico do impacto das novas formas de olhar as coisas diante dos caminhos antigos da teologia. Como sistema, tinha falhas fatais, e está agora perdendo força. Mas é um marco notável, indicando uma crise particular na história da teologia.


     


    Estamos vendo, por fim, todas as coisas sob nova perspectiva. Várias coisas são completamente claras. Uma delas é que nenhum dos fatos essenciais da vida espiritual do homem foi destruído por qualquer desenvolvimento em tempos recentes. Os métodos mudaram. Novas questões surgiram. Velhas questões assumiram novas formas. Novas afirmativas da verdade são necessárias. Mas Cristo permanece o mesmo “ontem, e hoje, e eternamente”. O evangelho permanece. Os melhores métodos históricos e críticos do estudo da Bíblia nos deram uma visão mais clara de Cristo e da sua doutrina. Apreciamos melhor agora do que antes a grande sabedoria e o grande amor de Deus ao revelar-se a si mesmo de forma gradual à humanidade. Isto se torna claro para nós nas escrituras do Antigo e do Novo Testamento. Temos melhores métodos de empregar as escrituras com o objetivo de provar as doutrinas. Aprendemos a reconhecer que a religião é uma forma de conhecimento; que o universo espiritual é a maior de todas as realidades; que Cristo é hoje o Criador espiritual em uma civilização em avanço. Juntamente com isso, temos aprendido que nossa religião é capaz de uma exposição clara e científica, e que provas novas e contundentes de sua verdade e finalidade são possíveis. O evangelho de Cristo, não em uma forma atenuada tão reduzida de difícil reconhecimento, mas com todos os seus elementos vitais intactos, está hoje no mundo moderno, e nada tem a temer de qualquer forma de estudo sensato. O autor acredita que esses fatos podem ser apresentados de forma inequívoca nas páginas seguintes.


     


    Com a finalidade de clareza e legibilidade, optou-se pelo uso da linguagem não-técnica e a mais simples possível. Algumas partes da teologia são inerentemente difíceis. Na maior parte, porém, o autor acredita que o leitor não achará o livro difícil de entender.


     


    Primeiramente, o livro foi escrito para ser usado por estudantes de teologia. Mas o leitor em geral também foi levado em consideração. Foi tomado cuidado para se evitar divisões e subdivisões em demasia. Excesso de subdivisões não torna o texto interessante nem desperta o interesse do leitor. O índice analítico de conteúdo ajudará aqueles que desejarem um sumário de uma seção particular da discussão.


     


    É impossível para o autor indicar, mesmo no sentido geral, sua dívida a outros escritores. Inumeráveis livros sobre todas as fases do assunto foram lidos e consultados. Teologias bíblicas, teologias sistemáticas, teologias da experiência cristã, psicologias, filosofias da religião e livros sobre religiões comparadas e outros assuntos foram examinados. Ocasionalmente foram mencionados em notas de rodapé. Mas foi impossível fazê-lo em todos os casos. O autor deseja expressar seu agradecimento ao rev. W. T. Conner (seu ex-discípulo, doutor em teologia e professor dessa matéria no Seminário Teológico Batista do Sudoeste, em Fort Worth, Texas), pelas valiosas sugestões baseadas em leituras cuidadosas do manuscrito.


     


    E.Y.M.


    


    
      
        1. [NR] De 1899 a 1917, data do lançamento desta obra.

      

    

  


  
    Capítulo 1


    Religião e teologia


    A. Duplo objetivo


     


    O objetivo deste tratado é duplo: primeiro, o de estabelecer o conteúdo da religião cristã e, segundo, o de estabelecer as doutrinas da religião que surgem dela e que são necessárias para explicar seu sentido.


     


    O objetivo implica uma conexão necessária entre religião e teologia. A teologia tem sido muitas vezes definida como a ciência que trata de Deus. Essa definição é baseada na derivação etimológica dos termos gregos para Deus (theos) e razão (logos). Mas a teologia cristã é algo mais do que a ciência que trata de Deus. Também são incluídos no seu campo de investigação as relações do homem com Deus. A razão dessa definição mais ampla da teologia cristã torna-se clara quando consideramos a natureza do cristianismo. A religião cristã não é uma teoria ou especulação acerca de Deus. Ela é mais do que deduções de fatos objetivos concernentes à sua natureza e atributos. Estes não são conjuntamente excluídos da teologia cristã, mas não constituem o seu fundamento nem os elementos principais do seu conteúdo. Em primeiro lugar, religião é o relacionamento do homem com o ser divino. Envolve comunhão e obediência da parte do homem, e auto-revelação da parte de Deus. É uma forma de experiência e de vida. É uma ordem de fatos. A teologia é a explicação sistemática e científica dessa ordem dos fatos. Às vezes o termo teologia é empregado em sentido mais estrito, significando a doutrina de Deus, distinta da doutrina do homem, do pecado, da salvação ou de outras doutrinas particulares. Isto, entretanto, não está em conflito com o que acaba de ser afirmado quanto ao uso geral da palavra. Ela passou a significar toda a gama de doutrinas relativas a Deus em suas relações com o homem.


     


    Esse significado aparece no uso do termo nas várias divisões da teologia. Quando falamos de teologia do Antigo Testamento queremos dizer a exposição sistemática das verdades acerca de Deus e de suas revelações ao homem, que se originam da vida e da experiência do povo de Deus na história do Antigo Testamento. A teologia do Novo Testamento significa as verdades correspondentes dadas na vida e na religião dos autores e escritores do Novo Testamento. A teologia paulina ou joanina significa as verdades encontradas nos escritos de Paulo ou João. Em geral, a teologia bíblica é a exposição científica da teologia da Bíblia, não misturadas com elementos especulativos ou outros elementos tomados da natureza física ou da razão humana. Mas em todos os exemplos mencionados, a teologia abrange a totalidade das relações entre Deus e o homem. Não se limita à doutrina da natureza divina ou de seus atributos. A teologia sistemática é a apresentação ordenada e harmônica das verdades teológicas a fim de alcançar a unidade e a totalidade. A razão pode suprir certos elementos nessa apresentação que seriam inadequadas em um método bíblico de tratamento rígido. A teologia histórica traça os estágios no desenvolvimento das doutrinas através dos séculos cristãos, com o propósito de demonstrar suas relações internas de século em século.


     


    Outro método de tratar as doutrinas da religião cristã é o que dá preeminência à experiência cristã. É o método adotado por este livro.


     


    A maneira experimental de tratar as doutrinas cristãs tem sido empregada, essencialmente, em todo sistema vital produzido desde os tempos do Novo Testamento. Mas na maioria dos casos tem sido mais implícita que explícita. A experiência cristã tem sido assumida tacitamente. É o princípio que anima todos os escritores bíblicos tanto do Antigo quanto do Novo Testamento. É a fonte de poder nos escritos de um Agostinho, de um Clemente, de um Schleiermacher. Toda teologia deve ser vitalizada pela experiência antes que possa se tornar uma força real para a regeneração do homem.


     


    Mas quando falamos em tornar a experiência explícita na exposição de doutrinas do cristianismo, não estamos de forma alguma adotando isso como o único critério da verdade. Aquele que tentasse deduzir toda doutrina cristã de sua própria experiência subjetiva seria um homem muito desprovido de sabedoria. Como logo veremos, o cristianismo é uma religião histórica. Jesus Cristo é seu único fundador e autoridade suprema como revelador de Deus. As escrituras são nossa única fonte de informação autorizada acerca de Cristo e sua carreira terrena. Estas são fundamentais a qualquer entendimento correto de nossa religião.


     


    Quando, portanto, falamos em tornar a experiência cristã explícita como princípio de afirmativa teológica, estamos simplesmente procurando entender o cristianismo antes de tudo como religião. Certamente não podemos conhecer o significado de religião até que saibamos o que é religião. Há maneiras de lidar com a doutrina cristã que se afastam da verdade. Um teólogo poderá adotar um princípio lógico ou filosófico abstrato e construir um sistema tendo pouca relação com o Novo Testamento. Para evitar esse erro, o melhor recurso é a religião do Novo Testamento em si mesma.


     


    Observar-se-á, então, que o claro reconhecimento da experiência cristã na discussão doutrinária não torna a teologia menos bíblica, ou menos sistemática, ou menos histórica. A Bíblia é o maior de todos os livros de experiência religiosa. A teologia de seus grandes escritores é toda, em certo sentido, a expressão de suas experiências sob direção do Espírito Santo de Deus. A conversão de Paulo foi uma influência formativa em todos os seus ensinos doutrinários.


     


    Outra vez, nosso tratamento não é menos sistemático por ser experimental. Podemos ser mais cautelosos ao tirarmos inferências lógicas e filosóficas das doutrinas reveladas e conhecidas na experiência. Mas isso não impede, de modo algum, um arranjo e exposição sistemática da doutrina.


     


    Assim também, ainda que os limites do espaço e o método de tratamento proíbam qualquer revisão geral da história da doutrina, todo o tratamento da teologia aqui representado implica um fundo histórico e todo o curso do desenvolvimento doutrinário através dos séculos do cristianismo.


     


    Resumiremos agora, de modo geral, os fatores que devem ser levados em conta se quisermos entender a religião cristã e os ensinos doutrinários que dela emergem.


     


    Em primeiro lugar, devemos reconhecer Jesus Cristo como a revelação histórica de Deus ao homem. O que ele é em si mesmo e o que significa para a nossa fé são verdades que devem aguardar o desdobramento em uma etapa mais adiante neste livro. Mas o cristianismo está ligado indissoluvelmente com os fatos do Jesus histórico.


     


    Em segundo lugar, devemos estabelecer as escrituras do Novo Testamento no seu legítimo lugar: como fonte indispensável de nosso conhecimento do Jesus histórico e de sua obra para nossa salvação.


     


    Em terceiro lugar, devemos reconhecer o lugar e a obra do Espírito Santo no coração dos homens. Ele continua a obra de Cristo. É por intermédio dele que somos levados a aceitar a Cristo. É nele e por meio dele que o significado dos fatos cristãos são trazidos até nós.


     


    Em quarto lugar, devemos procurar definir e entender as experiências espirituais dos cristãos como sujeitas à operação do Espírito de Deus revelando Cristo a eles. A história da doutrina ajudará nisto, mas também devemos fazer um estudo direto da experiência em si mesma.


     


    Pois bem, é na combinação e união de todos esses fatores, e não em qualquer um ou dois deles tomados isoladamente, que vamos encontrar o que buscamos quando procedemos a um estudo sistemático da religião cristã e sua teologia. Podemos relacionar algumas vantagens desse método de estudo nas afirmativas seguintes:


     


    1. Capacita-nos a evitar um falso intelectualismo na teologia. Mantém a teologia adequadamente ancorada nos fatos e no significado deles. Exige pouco discernimento para perceber que as teologias sistemáticas preocupadas principalmente com as relações lógicas ou filosóficas entre as verdades em ordem unificada podem facilmente passar por cima de interesses vitais da vida espiritual. As escrituras raramente apresentam a verdade dessa maneira. Elas nunca a apresentam separada das necessidades vitais da alma. O sentido de proporção e a ênfase sobre a verdade podem facilmente se perder quando admiramos a harmonia e a beleza de um arranjo sistemático. Uma única doutrina ou concepção, tal como a soberania de Deus, ou eleição, ou liberdade humana, poderá receber uma posição dominante, e todas as outras verdades modificadas a fim de se ajustarem a ela. Controvérsias teológicas podem levar a sistemas unilaterais. Assim, o calvinismo e arminianismo, algumas vezes, assumiram formas extremadas e levaram a resultados desafortunados. Outras questões mais comuns nos tempos modernos produzem as mesmas reações às formas extremas de afirmativas.


     


    Quando os interesses da vida e da experiência se tornam explícitos, muitos erros desse tipo são evitados. Percebe-se igualmente uma restrição que previne uma licença demasiada nas deduções especulativas e deduções metafísicas da verdade bíblica. Não podemos ter teologia sem metafísica, mas nossa metafísica deve surgir dos dados fornecidos pelas escrituras e entendidas através da nossa experiência viva de Deus em Cristo.


     


    2. O método também fornece a necessária base factual para a apresentação científica das verdades da teologia cristã. A coisa mais correta no espírito científico moderno é sua exigência por fatos, bem como a interpretação meticulosa e conscienciosa deles. O desejo de conhecer a realidade em si mesma e não como desejamos que seja, combinado com o esforço paciente para expressar exatamente o seu significado, é a essência do espírito científico. Esse motivo e propósito satisfazem agradavelmente aos que querem estudar a religião cristã e expressar seu significado em um sistema de teologia.


     


    Fica claro, sob reflexão, que todos os fatores mencionados são essenciais ao estudo cuidadoso da religião cristã. Se estudarmos o Jesus histórico à parte dos outros fatores mencionados, nunca passaremos para além de um problema de história. Se nos devotarmos ao estudo das escrituras somente por meio dos métodos críticos e científicos mais aprovados, nunca superaremos as questões envolvidas na crítica literária e histórica, ou o melhor das questões exegéticas. Em nenhum caso alcançaremos o nível da religião em si mesma. Por outro lado, se nos cansarmos dos estudos históricos e exegéticos e nos devotarmos ao trabalho do Espírito Santo em nossos corações, à exclusão de outros fatores, de fato chegamos ao estudo da religião. Mas sob essas condições a religião cristã, na sua plenitude e poder, não pode estar. Não podemos dispensar Cristo, e estamos indissoluvelmente ligados às escrituras em qualquer tentativa de entender essa experiência religiosa que chamamos cristã.


     


    Duas perguntas fundamentais surgem de início em qualquer estudo adequado da religião cristã. Uma se relaciona a Jesus Cristo. Quem é Jesus, e o que ele é para os homens? A outra se relaciona à nossa experiência do poder redentor de Deus na alma. Qual é a relação de Jesus Cristo com essa experiência? Estas questões conduzem inevitavelmente ao assunto do Novo Testamento, a fonte histórica da nossa informação acerca de Cristo. Elas também conduzem à obra do Espírito de Deus em nosso coração. Assim concluímos que todos os quatro fatores mencionados são essenciais ao estudo científico da religião cristã.


     


    À luz dessas afirmativas vemos como são defeituosos certos esforços que são chamados científicos, para expressar o significado do cristianismo. Inúmeras tentativas têm sido feitas para estabelecer a “essência do cristianismo”. Não é nosso propósito tratar aqui exatamente deles. Usualmente, porém, são esforços para extrair dos registros dos Evangelhos algum remanescente menor daquilo que é tido como a religião do Novo Testamento pelos cristãos em geral, e descartar os outros elementos sem valor. É claro que sempre estará em aberto a qualquer um levantar a questão quanto a se o evangelho original foi distorcido. Mas com freqüência os esforços desse tipo falham por não levar em consideração todos os elementos que há no problema. O cristianismo não pode ser reduzido a um simples problema de crítica histórica. Os fatos envolvidos possuem um alcance muito mais amplo. Outra vez, o cristianismo não pode ser interpretado sob a influência de alguma cosmovisão ou filosofia do universo previamente estabelecida. Temos de começar com os fatos na sua totalidade, levando-os sempre em conta. Isto é simplesmente outra maneira de dizer que temos de adotar o método científico de lidar com a questão.


     


    3. Esse método também fornece o melhor fundamento apologético para um sistema de teologia. O termo apologético talvez não seja o mais adequado para descrever a defesa científica da religião cristã contra ataques. Mas geralmente tem sido usado com esse propósito e é entendido o bastante. A apologética é, e está bastante claro, uma subdivisão distinta da teologia, e pede discussão de alguns problemas que não podem ser tratados na teologia sistemática. Entretanto a última exige uma fundamentação apologética sã a fim de manter-se entre outras ciências. O método adotado nesta obra permite a mais contundente fundamentação apologética para a teologia porque ressalta os fatos da história e da experiência. Uma comparação com algumas das defesas apologéticas mais antigas demonstrará esse ponto de vista. Mencionaremos algumas delas:


     


    (1) A prova da existência de Deus por meio dos fenômenos do universo tem sido há muito um método favorito. Possui, sem dúvida, elementos de grande força; mas, juntamente com estes, há elementos de fraqueza. A dedução lógica dos fenômenos físicos presta-se a muitas teorias do universo. Cada uma delas reclama estar em melhor concordância com os fatos. Resulta sempre em um desequilíbrio das teorias. Nenhuma delas satisfaz plenamente. Immanuel Kant sustentava que não podemos conhecer o que está por trás dos fenômenos. Podemos apenas conhecer a realidade nas suas manifestações. E enquanto estamos limitados ao raciocínio dedutivo dos dados objetivos, há muita verdade na sua opinião. O que surge é uma grande probabilidade em vez de conhecimento no sentido estrito, quando raciocinamos dedutivamente para provar a existência de Deus. Mas para o cristão, que reconhece a realidade e o significado de sua experiência de Deus em Cristo, surge um novo conhecimento de Deus. As “provas” são transferidas do mundo exterior para o mundo interior. Assim surge o conhecimento direto de Deus.


     


    (2) A prova do cristianismo com base nos milagres sempre foi questionada por muitos dos seguidores das ciências físicas. Os cristãos têm adequadamente respondido que as objeções não eram bem fundadas. Mas também aqui a prova reside na região remota da história. O debate continua indefinidamente porque a preferência ou preconceito determina o ponto de vista adotado. É provável que os próprios cristãos não estejam convencidos completamente pela demonstração lógica baseada na confiabilidade do testemunho do Novo Testamento. Inconscientemente foram influenciados pela sua própria experiência de um poder sobrenatural operando neles e redimindo-os. É fácil acreditar nos milagres do Novo Testamento se o mesmo poder é conhecido como experiência pessoal e vital. Se tornarmos claro e explícito o que é essa experiência, e a combinarmos com o testemunho de registros históricos confiáveis, teremos um argumento muito mais poderoso favorecendo os milagres.


     


    (3) A deidade de Cristo tem sido empregada como meio de estabelecer a verdade do cristianismo. Um poderoso argumento é construído com base no testemunho de Jesus acerca de si mesmo, da impressão que causou em outros, de sua ressurreição, de seu lugar e poder na história do cristianismo, entre outros exemplos que poderiam ser citados. Mas quando acrescentamos a estas considerações os fatos do poder redentor de Cristo no homem, aumentamos grandemente a força do apelo à sua divindade.


     


    Os pontos acima são suficientes para mostrar a natureza da fundamentação apologética que é colocada para a teologia, quando a experiência redentora de Deus em Cristo se torna explícita e clara como um fator essencial na interpretação do cristianismo. De modo algum isso implica que, daqui para frente, a história ou as provas lógicas sejam irrelevantes, ou que seja irrelevante qualquer um dos processos pelos quais a mente produz suas conclusões. Implica apenas que do centro de uma história fundamentada, como à luz de uma experiência iluminada interpreta, podemos adequadamente estimar o valor de todas as provas. A religião cristã como poder na alma, redimindo-a e transformando-a, é sua própria e melhor evidência.


     


    4. O método adotado tem mais uma vantagem que nos capacita a mostrar a realidade, a autonomia e a liberdade da religião cristã. Estas são grandes exigências que o mundo moderno impõe à religião. A era científica deu lugar a uma demanda apaixonada pelo real no estudo de todos os assuntos. Farsas e ilusões de toda espécie são submetidas ao escrutínio e criticismo mais rígido. Nada pode estar seguro por muito tempo, a menos que possa suportar o calor ardente e a luz de uma investigação implacável. A religião de Cristo dá as boas-vindas a isto. A glória de Cristo tornou o universo espiritual uma realidade para os homens. Aqueles que conhecem Deus em Cristo encontram nele a realidade suprema.


     


    A religião de Cristo é autônoma. Isto significa que possui suas fontes em si mesma. O cristão tem a orientação do Espírito de Deus quando a busca em humildade. Ele adquire uma relação com a Bíblia e um conhecimento dela que para ele é a mais convincente e conclusiva. Ele tem o testemunho em si mesmo. Sua fé presta-lhe um serviço, assegura-lhe um poder, trazendo-lhe uma bênção e paz que não encontrará de nenhuma outra maneira. O conflito entre carne e espírito, visível e invisível, ordem temporal e eterna tem sua reconciliação e vitória em Cristo. Ele não valoriza outras formas de atividade humana menos do que estimava anteriormente, mas ainda mais. Mas ele vê que religião é o valor supremo da vida, a função suprema da alma. Nela tudo o mais — arte, ciência, educação, filosofia — é transformado em novas formas de desenvolvimento e de ministério. Mas ele também vê que todas essas coisas encontram sua consumação e plenitude na religião em si mesma.


     


    A religião de Cristo é livre. Ela não está sujeita às regras de qualquer forma de cultura humana alheia a ela mesma. Ela não está em conflito com nenhuma atividade legítima do homem. Cada grande período da vida tem seu método especial, seu grande princípio fundamental. A ciência física opera com o princípio da causalidade. A filosofia emprega o da racionalidade. A religião lida com a personalidade. Deus e o homem nas relações de amor e serviço mútuos são as grandes realidades com as quais lida. Não há conflito entre qualquer uma destas, como veremos. Apenas se manifesta quando uma dessas esferas procura impor-se a outra.


     


    Autônoma e livre, lidando com a maior de todas as realidades, a religião cristã presta-se a redimir os homens em todas as épocas. Eles a aceitam sob as condições de sua época, confrontados pelos próprios problemas e dificuldades. Por isso surge a necessidade de reafirmação de suas doutrinas em termos de experiência viva de cada geração. Os credos humanos são valiosos como tais expressões. Mas estes não servem a todos os fins da doutrina. Sempre devemos retornar às escrituras para encontrar inspiração. Sempre temos de perguntar renovadamente as questões quanto a Cristo e suas relações com as necessidades de cada geração. Ele não muda. Sua religião é a mesma em todas as épocas. Mas nossas dificuldades e problemas tomam novos aspectos pelo modo de vida que nos cerca. Por isto temos de revitalizar nossa fé pelo aprofundamento de nossa comunhão com Deus e testemunhar do seu poder em nós.


     


    5. O método experimental de lidar com a verdade cristã nos ajuda a definir a natureza da autoridade da Bíblia. A Bíblia, contra a tradição e contra a autoridade do sistema papal, foi um dos lemas da Reforma. O protestantismo, desde o princípio, tornou a Bíblia a fonte oficial do conhecimento do evangelho de Cristo. Os oponentes têm apresentado objeções à autoridade bíblica por diferentes razões. Têm objetado que a Bíblia não é infalível, portanto não pode ser autoridade. Argumentam que a existência de erros textuais, os desvios históricos ou científicos da verdade exata e as discrepâncias de diversas naturezas provam que a Bíblia não pode ser aceita como guia infalível na religião. Os apologistas cristãos costumavam empregar muita energia e vigor em responder a todas essas acusações. Chegaram a ver, por fim, que os oponentes demandavam mais do que a própria fé requeria.1 Não somos obrigados a comprovar, com unânime aceitação, que a Bíblia é a autoridade suprema para a fé cristã. Tal prova não produziria fé de maneira alguma. Poderia produzir apenas acorde intelectual. A aceitação cristã da Bíblia surge de outra maneira. Vem em “demonstração do Espírito e de poder”. É a vida presente nele, que corresponde à vida que as escrituras revelam, que o convence. Desse modo, a Bíblia não é para ele uma autoridade em todos os assuntos, mas na religião ela é definitiva e autorizada. Nesse estágio, o oponente deu um passo adiante afirmando que nenhuma autoridade externa à pessoa pode ser aceita. A verdade tem de ser assimilada e entendida, e não imposta por qualquer tipo de autoridade: o papa, a igreja ou a Bíblia. Os cristãos então formularam sua resposta sobre sua experiência interior. Eles declararam que a mesma essência da redenção que conhecem em Cristo é verdade assimilada interiormente e conhecimento real das grandes realidades espirituais. Continuaram a definir e a expor a verdade assim interiormente assimilada. Mas então o oponente deu ao argumento uma direção totalmente nova. Afirmou que o conhecimento do cristão era meramente interior e subjetivo. Estava faltando a realidade objetiva, por isso não era confiável. É claro que essas objeções contradizem uma à outra. Elas serão vistas em outras conexões nas páginas seguintes.


     


    Agora o cristão supera e vence ambas as formas de objeções por insistir em que é na união e combinação da fonte objetiva e da experiência subjetiva que a certeza e a garantia são encontradas. Ele não está menos interessado na realidade objetiva do que seu oponente. Ele não está menos interessado na assimilação interior da verdade. Mas ele encontra ambas na religião de Cristo. Ele descobre que Jesus Cristo é para ele a revelação suprema da graça redentora de Deus. Ele descobre que as escrituras são a fonte oficial do seu conhecimento dessa revelação. E então ele descobre em na própria alma que a operação da graça de Deus o habilita a conhecer a Cristo e a entender as escrituras. Assim os elementos objetivo e subjetivo encontram unidade e harmonia, e que é completamente satisfatório.


     


    Entretanto, se o método oposto é empregado e a Bíblia ou a experiência é considerada isoladamente, tal finalidade não é possível. Se a Bíblia é considerada meramente um caminho intelectual, separadamente da experiência da graça redentora de Deus em Cristo, então temos outra vez a recorrência do antigo debate na base da história e do criticismo. As teorias são então emolduradas de acordo com as preocupações intelectuais, e a unidade de opiniões é impossível. Contudo, se a experiência for considerada isolada da história, a acusação de subjetivismo imediatamente ressurge. Por isso, não há para o cristão um ponto de vista final convincente e satisfatório exceto na combinação desses dois elementos. Aos oponentes do ponto de vista cristão isso também é mais convincente. Há uma realidade interior que corresponde aos fatos objetivos da história. A abordagem de Deus ao homem em e através de Cristo encontra sua reação na resposta do homem. A fé completa a união, e a vida de Deus flui na vida do homem, transformando-a.


     


     


    B. Formas modernas de considerar a experiência religiosa


     


    A fim de dispor nossa maneira de tratar a religião cristã e sua teologia, consideramos algumas das formas modernas de lidar com os fatos da religião e, especialmente, os da religião cristã.


     


    1. Consideramos primeiramente a opinião de Comte e a posição da filosofia positivista. Comte sustentava que a religião é uma forma de superstição. Os poderes e mistérios da natureza impressionam o homem. Por conta de sua ignorância das leis naturais, ele imagina um Deus ou deuses para justificá-las. Esse é o período da infância da humanidade. Mas gradativamente a razão ocupa-se dos problemas da existência. Surgem teorias metafísicas para explicar o universo, e o homem imagina que encontrou a verdade. Mas essas especulações metafísicas são nada mais que o retorno aos velhos deuses nos quais previamente se acreditava. São as sombras de deuses projetadas à medida que os deuses desaparecem. Por fim, os homens aprendem a verdade. Não há deuses. Metafísica é uma ilusão. Nenhuma verdade vem através de especulação. A única verdade é a que surge dos fatos da matéria, força e movimento. As raças mais avançadas, em razão disso, abandonarão tanto a religião como a metafísica e se dedicarão ao estudo das ciências físicas. É claro que sob esse ponto de vista todas as formas de experiência religiosa são consideradas puramente emocionais e subjetivas. Não há base objetiva válida que possa ser encontrada.


     


    Não há necessidade aqui de responder extensivamente a essa teoria. Tudo o que se segue neste volume é a resposta cristã. Mas podemos dizer brevemente o seguinte: a teoria não explica a religião; meramente a descarta. A religião é um fato universal. Exige uma consideração cuidadosa que a teoria não oferece. Essa teoria é contrária à natureza do homem como ser espiritual. Fatos físicos e leis não satisfazem a alma. O homem anseia o infinito. Esse desejar é parte de sua condição espiritual. Essa teoria também ignora a natureza da personalidade e seu significado. O homem é tão real quanto a natureza. O que significa a personalidade na interpretação do universo? Comte não nos dá nenhuma resposta adequada. Essa perspectiva ignora a história e a experiência. Os homens não dispensam a religião, nem podem fazê-lo. Essa teoria ignora desse modo a metade dos fatos conhecidos por nós pelo interesse na outra metade. Ela constrói uma filosofia sobre um aspecto do ser, o físico. Ela é abstrata e insatisfatória no mais alto grau.


     


    2. Outro ponto de vista intimamente relacionado ao acima considera a religião uma invenção útil, ou funcional, que os homens adotaram para auxiliá-los na luta pela existência. A psicologia da religião mostra como a fé, em alguma forma, é fundamental para os homens em geral. Ela é útil. Eles inventam um Deus ou deuses para responder às suas necessidades. Há um valor real na religião. Torna os homens fortes para resistirem e lutarem pela vitória. Mas os deuses nos quais crêem não possuem realidade objetiva. Religião é então simplesmente um “valor” que os homens “conservam”. Mas virá o tempo quando estes valores darão lugar a valores mais elevados. A razão tomará o lugar da fé. O valor religioso será então substituído por um valor racional. Assim a religião passará, porque os homens poderão viver sem ela.


     


    Veremos que essa teoria é apenas uma forma levemente melhorada da teoria de Comte. Todas as objeções à última se aplicam àquela. Ela é falsa na sua avaliação do homem, da religião e dos fatos da história e da experiência. Ela tenta mostrar que as únicas satisfações válidas para a alma são aquelas da razão pura. A psicologia mostra claramente que o homem é um ser com outras necessidades e satisfações. Não há tal coisa como a razão pura, ou razão à parte dos sentimentos, do querer e da consciência. A natureza do homem possui mais de uma dimensão. Deus colocou a eternidade no seu coração. Somos irrequietos até nos aquietarmos em Deus.


     


    3. Uma terceira opinião é a do misticismo. Há um objeto real para a alma na busca do infinito. Entramos em contato com ele nas nossas ansiedades e buscas espirituais. Mas isto é tudo o que podemos dizer acerca do assunto, além do fato de que os sentimentos são estimulados pelo contato com ele. Não podemos dizer que é um ser pessoal. Personalidade implica limitação, declara-se. O pensamento não pode formar uma definição de Deus porque o infinito está muito além do pensamento. Será o suficiente se o encontrarmos e descansarmos nele.


     


    Alguns adotam essa visão para evitar um confronto com a ciência ou outra forma de pensamento humano. Por evitar assertivas, evitam-se controvérsias. Outros a adotam porque para eles a religião é algo sentimental. O pensamento não faz parte disto. Essa idéia teve seus defensores através da história. Mas ela não pode responder a todos os fins da religião. Ela separa a religião da ética e da vida prática do homem porque não fornece uma explicação definitiva de Deus e de suas exigências. Ela tende à inércia porque não encontra propósito ou plano de Deus que deva ser realizado pelo homem. O estado vago e indefinido de sua concepção de Deus força nela uma marca panteísta. Ela não consegue evitar os males do panteísmo. No final das contas, todos os sistemas panteístas anulam o significado da ética, da verdade, da personalidade, da imortalidade e do reino eterno de Deus. O misticismo dessa maneira não pode escapar àqueles males. O misticismo no sentido de comunhão com o infinito é um elemento essencial da experiência cristã. Mas o cristianismo afirma muitos pontos que o misticismo nega.


     


    4. Um quarto ponto de vista avalia as formas da experiência cristã como juízo de valores. Está embasado em uma teoria do conhecimento que nega que podemos conhecer as coisas em si mesmas. Conhecemos fenômenos. Não sabemos o que está por detrás dos fenômenos. Conhecemos Cristo na salvação. Ele tem para nós o valor de Deus. Mas não sabemos o que ele é em sua natureza essencial. Assim também outras formas de experiência religiosa são avaliações ou juízos de valor em relação a Deus e ao universo espiritual. Essa idéia assegura que nós não precisamos conhecer as coisas, mas como elas se relacionam conosco. Seu valor para nós é o único interesse que temos nelas.


     


    Esse modo de ver é valioso na sua ênfase sobre a experiência. Na religião é nosso interesse pessoal e nossa relação pessoal com Deus que concede vitalidade e poder. Religião não é uma especulação ou teoria acerca de Deus. É a experiência de Deus. Deus é conhecido por nós através da comunhão e da fraternidade. Ritschl, que desenvolveu a idéia do juízo de valores na religião, ajudou a ressaltar a necessidade de realidade e poder na vida cristã. Mas ele foi longe demais nas suas negações.


     


    As negações aqui, de igual modo, tiveram o propósito de evitar o conflito com as ciências físicas. Foi uma tentativa de escapar das antigas controvérsias acerca da pessoa de Cristo, da personalidade de Deus e de assuntos correlatos. Mas esse esforço não teve sucesso. As velhas questões voltavam. A mente humana não descansará satisfeita nas negações acerca das realidades últimas. A teoria falhou na sua justiça com relação à concepção cristã de revelação. Não reconheceu o lado divino do relacionamento religioso num grau que o cristianismo exige. Na religião Deus fala, e também os homens. Jesus Cristo é a revelação de Deus a nós em palavra e em atos. O que Cristo opera em nós é a melhor evidência do que ele é em si mesmo.


     


    5. Um lema que se tornou comum nos tempos modernos é o desdém do ensino doutrinário, insistindo na “religião sem teologia”. “Apresente-nos os fatos”, ela insiste, “não se preocupe com as teorias”. Assim como podemos ter flores sem a botânica, também podemos ter religião sem teologia. Desse modo, há em alguns o esforço de evitar declarações teológicas o máximo que for possível. Às vezes isto é um protesto contra a mera ortodoxia esvaziada de crença e contra a paixão por controvérsias teológicas infrutíferas. Como tal ela é às vezes justificada. Mas muitas vezes surge dos motivos que mencionamos: o desejo de evitar um conflito com outras formas de pensamento.


     


    Entretanto, há várias razões consistentes para sustentar que é impossível dispensar a teologia e ao mesmo tempo manter nossa religião. Não se nega que nos primeiros estágios da experiência religiosa haja pouca reflexão sobre ela e um mínimo de crença doutrinária. Alguns cristãos parecem nunca avançar além da fase de infância da fé nos seus pensamentos reflexivos acerca da religião. Mas para toda experiência cristã avançada tem de haver crença doutrinária para expressar seu significado. A necessidade da teologia surge das seguintes considerações:


     


    (1) Em primeiro lugar, a teologia é necessária como meio de expressar o significado da religião por causa da natureza do homem. Se o homem fosse apenas sentimento, então poderíamos dispensar o ensino doutrinário. Mas nossa natureza inclui a razão e também o sentimento. É impossível traçar-se uma linha clara entre a parte emocional, ou moral, ou volitiva de um lado da nossa natureza, e a razão do outro. Somos constituídos com uma capacidade para conhecer, e essa tem de ser satisfeita do mesmo modo como os outros elementos.


     


    (2) A natureza de toda experiência humana mostra a mesma verdade. É apenas por um processo abstrato do pensamento que podemos separar o “fato” da religião da “teoria”. A palavra “teoria” é simplesmente outra palavra para “significado”. A assim chamada teoria da religião é simplesmente o seu significado. E para um ser inteligente, pensante, nada pode se tornar um fato para o conhecimento à parte de algum significado ligado com o fato. Não é um fato para o conhecimento, a não ser que um significado em maior ou menor grau o acompanhe. Em um estado de infância ou inconsciência, fatos poderão existir que não tenham significado para nós. Mas quanto mais estivermos distanciados destes dois estados, maior a necessidade de significado em todos os atos de nossa vida consciente. A religião em especial, que vai ao mais profundo de nossa consciência, desperta uma sede por significado. As doutrinas da teologia são as respostas para essa sede.


     


    (3) A teologia é necessária, portanto, se quisermos definir nossa religião. Não somos obrigados a exaurir o significado de nossa religião nas definições a respeito dela. Os objetos e experiências envolvidos estão além da nossa capacidade de conhecer em alguns dos seus aspectos. Mas podemos apreender o que não podemos compreender. Podemos conhecer em parte se não podemos conhecer o todo.


     


    (4) A teologia é necessária a fim de defender a religião contra os ataques. O cristão pode decidir por abandonar o pensar acerca da religião. Simplesmente desfrutará dela. Mas logo o pensador anticristão proporá uma teoria do mundo que deixará de lado por completo a religião cristã. Isto tem sido verdade através da história. O esforço para conhecer o significado da religião expresso na forma de doutrina sempre foi uma preocupação elementar para evitar algum novo assalto à fé. Surge, de imediato, a necessidade de afirmativas doutrinárias claras para contestar as objeções. Temos que definir a religião a fim de defendê-la.


     


    (5) A teologia também é necessária para a religião a fim de propagá-la. O cristianismo é uma religião missionária. Ele é combativo e conquistador no seu motivo e alvo. Mas nenhum sucesso possível poderá atender a propagação de um cristianismo sem doutrina. A experiência gera verdade. Então a verdade é empregada para produzir experiência. A experiência então concede uma nova apreciação pela verdade. Mas sempre, se quisermos propagar com sucesso a religião cristã, teremos de ter uma teologia cristã.


     


    6. O estudo da religião e da teologia é algumas vezes submerso no estudo de sua história. Contrasta-se a teologia histórica com o caminho da teologia sistemática ou dogmática. Sustenta-se que a história da religião e a história da doutrina são suficientes para as nossas necessidades.


     


    Com relação a esse método e ponto de vista podemos admitir de uma vez o grande valor do estudo histórico de qualquer assunto maior. A tendência de voltar-se aos primórdios e descobrir as origens e causas é muito valiosa. Descrever as variações e reações de qualquer movimento através da história é necessário para um amplo entendimento. Portanto, enquanto o estudo histórico da teologia é apreciado por seu verdadeiro valor, deverá ser bem elogiado. Tal estudo, entretanto, torna-se um grave erro quando é substituído por outra coisa que possua motivo e fim diferente. O estudo objetivo e desapegado da história da religião ou a história da teologia é válido do ponto de vista da pesquisa crítica. O acadêmico e pesquisador, que é isto e nada mais, encontrará um campo de interesse fascinante. Mas caso o acadêmico e pesquisador também seja um cristão, com um profundo interesse na religião e em sua difusão sobre a face da terra, o estudo histórico da teologia é invariavelmente modificado por um novo motivo e interesse. Para ele a pesquisa científica é um meio para alcançar um fim mais elevado. Ele deseja descobrir a verdade contida na história que possa ser empregado como meio para o avanço do reino de Deus. De outra forma o estudo da história é como observar as mudanças nas combinações de cores num caleidoscópio, ou as variações na aparência de uma nuvem ao pôr-do-sol. Para o homem cristão sério, especialmente para o pregador do evangelho, o mero estudo objetivo da teologia como movimento histórico à parte de um interesse mais profundo na verdade em si mesma poderá tornar-se um impedimento em vez de auxiliar na eficiência. É um fato fundamental, claro por toda a história do cristianismo, que a eficiência na propagação do cristianismo está baseada na intensa convicção das verdades que contém. O pregador e mestre do evangelho não poderá manter-se neutro com relação ao conteúdo de verdade, e ao mesmo tempo reter poder nos seus esforços de levar outros para aceitá-la. Isto não significa a vontade de crer naquilo que é falso. Ele deseja apaixonadamente a verdade por causa de seu valor supremo para a vida religiosa dos homens.


     


     


    C. Experiência cristã e revelação


     


    Já observamos, e haverá freqüente oportunidade para retomar nas páginas seguintes, que a religião cristã lida com dois grandes grupos de fatos: os fatos da experiência e os fatos da revelação histórica de Deus em Cristo. O lugar das escrituras será considerado mais adiante na discussão. Por ora, é importante considerar as relações gerais entre estes dois grupos de fatos. O que queremos dizer com experiência cristã? A resposta a essa questão conduzirá à idéia da revelação cristã. As duas estão intimamente relacionadas. Nenhuma poderá ser plenamente entendida sem a outra.


     


    Por experiência cristã queremos designar toda a experiência que se torna nossa através da comunhão com Deus em Cristo. A referência não é feita simplesmente à conversão, muito menos a qualquer tipo particular de conversão. A experiência cristã, é claro, inclui o seu começo. Mas também inclui tudo o que se segue. A regeneração e seus resultados são todos incluídos. A experiência cristã também inclui tudo o que propriamente pertence à experiência na comunidade de cristãos. Ela inclui a vida de todos os cristãos, tanto do passado como do presente. Não é a experiência de um só indivíduo, ou qualquer tipo em particular. Ela inclui certos elementos essenciais de experiência, mas estes elementos aparecem diversificados entre os cristãos. A experiência cristã sustenta uma relação definida com os acontecimentos que estão fora da vida espiritual e pessoal cristã. Em outras palavras, ela é definitivamente relacionada com a providência de Deus. Ela é uma experiência que pode compreender inteligentemente seu lugar e significado em uma vida transcorrida sob condições de tempo e espaço na sociedade humana. Em conclusão, ela é uma experiência que é capaz de ser definida em relação a todas as outras formas de experiência humana e de cultura humana. Enquanto a experiência de redenção através de Jesus Cristo é única e excepcional entre as experiências terrenas dos homens, ela não deixa de ser relacionada com as outras. Aliás, é em parte porque pode ser tão claramente definida com relação à vida natural dos homens e seus distintos ideais e lutas, que traz para o cristão uma grande confiança e poder. Em suas relações com a ciência, a arte, a ética, a filosofia e toda a gama de interesses e ocupações humanas, a experiência cristã é capaz de exposição clara e convincente. Ela é o elo unificador de toda experiência humana. Todas as coisas se tornam novas sob a luz que propaga a própria experiência cristã. Tudo isto aparecerá de diversas maneiras nas páginas seguintes.


     


    Aqui, mais uma vez, encontramos a sempre recorrente objeção que a experiência do cristão é subjetiva, é fantasia de seu coração e não uma grande realidade. A objeção supõe que a experiência subjetiva não pode ser verdadeira; que Deus não pode se tornar conhecido ao cristão. Tal pressuposição não é justificável. É uma questão de fato, não de pressuposição infundada. Como previamente afirmamos, a questão de fato não é meramente a questão de uma experiência subjetiva. É também uma questão da revelação histórica de Deus em Cristo.


     


    A teologia muitas vezes considerou a questão da “probabilidade antecedente” da revelação à humanidade. Vários argumentos foram apresentados para estabelecer tal probabilidade. Mas a questão e resposta ganham clareza caso se pergunte se a religião há de se completar, ou se permanecerá sempre uma ocorrência parcial. A religião é comunhão entre Deus e o homem. Ela é um relacionamento recíproco. Será que Deus fala? Será ele mudo? É a religião apenas um solilóquio da parte do homem?


     


    A religião cristã é a resposta de Deus a estas questões. Ele falou aos homens em seu Filho. Ele ainda fala a eles. Há três fases dessa revelação que devemos reconhecer para que ela se torne eficaz na nossa salvação. Estas receberão subseqüentemente tratamento mais extenso. Por enquanto, precisamos somente apresentar um esboço delas.


     


    1. A revelação histórica em Jesus Cristo. Nesta revelação, inteiramente externa à nossa consciência, temos o grande fator central da religião cristã. Ele veio ao mundo comprometido a uma vocação definida. Sua consciência claramente refletia o senso de aprovação divina a cada etapa de seu ministério. Ele anunciou aos homens que ele veio para revelar Deus e para conduzir os pecadores a Deus. Ele morreu e ressurgiu. Sua morte foi uma propiciação pelo pecado humano. O dom do Espírito Santo foi o meio adotado para continuar sua atividade redentora.


     


    2. O resultado da obra de Cristo na alma humana foi a libertação do pecado e da culpa, e transformação moral e espiritual. Um novo movimento na história humana resultou de sua obra espiritual realizada no interior dos corações dos homens.


     


    3. Houve condições espirituais definidas às quais exigiam que os homens se conformassem a fim de conhecer a graça divina redentora e poder dela. O arrependimento e a fé resumem a atitude espiritual envolvida. Assim a revelação de Deus em Cristo possui todos os elementos que são necessários para estabelecer essa verdade. É conhecida como fato objetivo. Nos seus resultados, ela é conhecida como experiência subjetiva. Neste sentido, é conhecida através de condições espirituais claramente definidas e bem entendidas. Estas condições são definitivamente relacionadas com os fatos objetivos. Está protegida contra mero subjetivismo pelo seu fundamento objetivo na história. Está protegida contra incertezas do processo meramente crítico e literário pelos seus resultados na nossa experiência. O professor Haering Teodoro resume a obra de Jesus na seguinte expressão:2 “Jesus é a auto-revelação pessoal de Deus [...] do Deus que em seu reino une os pecadores consigo mesmo e uns com os outros na comunhão eterna do seu amor, julgando o pecado, perdoando a culpa, renovando a vontade, derrotando a morte. Jesus é a auto-revelação pessoal de Deus, visto que evoca tal confiança como a presença real ativa do Deus invisível no mundo atual, no qual não há outra forma de confiança real garantida neste Deus. Ele é o fundamento da fé, isto é, da confiança. Essa é a verdade da qual a fé do Novo Testamento testifica nas mais variadas formas. O que é mais importante, ela registra a impressão que Jesus mesmo produziu, e que ele sempre consegue produzir, à medida que os séculos passam”.


     


    O ponto que necessita ser enfatizado é que a base na qual a doutrina cristã da revelação se fundamenta é a base do fato em todos os seus aspectos. A história e a experiência se combinam estabelecendo-a em fundamentos irrefutáveis. Não é necessário a esta altura considerar os diversos meios adotados para me-nosprezar a revelação e seu significado fundamental para os homens. Falando genericamente, todos estes esforços recorrem a métodos insustentáveis ao tratar a questão. Enquanto se permitir que os princípios estritamente críticos e científicos controlem o assunto, o resultado é o que temos indicado. Quando são adotadas pressuposições a priori ou suposições ilegítimas, é possível chegar a outro resultado qualquer. Afirmam, por exemplo, que todos os elementos do registro evangélico, exceto aqueles que apresentam apenas o Jesus humano, deveriam ser rejeitados. Mas isto não pode ser feito por motivos críticos. O criticismo não garante nenhuma conclusão desse tipo. Ou pode-se afirmar que os primeiros discípulos estavam influenciados pelas religiões pagãs a seu redor, introduzindo muitos elementos falsos no evangelho. Mas isto, como mera suposição, não convence. Outros esforços elaborados na tentativa de relacionar o Novo Testamento com tais influências falharam até o presente. Além disso, opositores poderão insistir no “princípio Cristo” distinto do Jesus verdadeiro, que é a revelação pessoal do Deus eterno. Mas isto também é o resultado de um manuseio puramente arbitrário do material do evangelho, baseado em um tipo particular de opinião filosófica. Também pelo interesse da teoria geral do evolucionismo como chave do significado do mundo, poderá se insistir em que nenhum homem em particular poderá jamais deter o significado absoluto e final para a espécie humana. Mas isto também é uma pressuposição filosófica que resulta na conclusão, em vez de considerar os próprios fatos. Em suma, cada ponto de vista, exceto o que reconhece em Jesus a revelação de Deus aos homens para sua salvação, desconsidera algumas partes dos fatos. Eles omitem elementos essenciais da história, tais como as afirmações de Cristo acerca de si mesmo, ou os efeitos que produziu sobre seus discípulos, ou as obras que ele realizou em e através dos homens no passado e no presente. A especulação filosófica pode eliminar Cristo, mas a ciência e o criticismo deixam de fazê-lo.


     


     


    D. Necessidade da auto-revelação pessoal de Deus


     


    Temos então, na religião cristã, uma auto-revelação de Deus no domínio da história humana. Juntamente com isto, a revelação se faz real e vital para os homens na esfera da experiência pessoal. Se agora fizermos a pergunta por que a auto-revelação de Deus assumiu essa forma, e mantivermos em mente as necessidades e exigências da religião em si mesma, uma resposta satisfatória não está longe de ser encontrada.


     


    1. Em primeiro lugar, uma personalidade humana é o único meio adequado para a auto-revelação de um Deus pessoal. Apenas a personalidade pode plenamente revelar e expressar o significado de personalidade. É claro que há muitas notificações e sugestões de personalidade a serem encontradas no universo físico. Mas estas não são suficientes em si mesmas para expressar toda riqueza do significado na natureza do Deus pessoal infinito. As qualidades morais de Deus exigem especialmente uma vida pessoal, moral, a fim de que possam ser expressas clara e plenamente. A criação em seus diferentes níveis, como mostraremos posteriormente, dá surgimento a um ser pessoal como coroa da natureza. E se Deus há de fazer-se plenamente conhecido aos homens que, no exercício de sua liberdade, caíram sob o domínio do pecado, é mais que natural a expectativa de que ele se desvendaria a si mesmo a tais seres pessoais na forma de uma vida pessoal.


     


    2. Novamente, a revelação pessoal e histórica de Deus foi necessária para completar e estabelecer firmemente a revelação interior do homem através de seu Espírito. Em outras palavras, era necessário resguardar a religião das incertezas e perigos do subjetivismo. Enquanto a religião estava sem um fundamento objetivo, estava sempre exposta ao perigo de que não alcançaria a estabilidade e a exatidão exigidas pela própria vida religiosa. Os homens têm realmente que conhecer a Deus, para que o conhecimento e o poder dele produzam os mais sublimes frutos morais na vida humana.


     


    3. Uma terceira razão para mostrar a necessidade da auto-revelação de Deus é que o ato de amor e justiça é uma revelação muito mais poderosa destas qualidades que há em Deus, que uma simples declaração destas jamais pudesse fazer. As escrituras declaram que Deus é amor. Elas também mostram que ele é justiça. Fica claro, portanto, que se Deus é tal ser na sua natureza essencial, uma simples declaração desse fato não constituiria demonstração real do mesmo. Tornar-se amor e justiça em ação seria a única revelação adequada do fato que há amor e justiça na natureza essencial de Deus. A encarnação e a propiciação de Deus em Cristo tornam-se assim o único meio adequado para um autodesvendamento de sua parte que satisfaria adequadamente essa pretensão.


     


    4. Em quarto lugar, tal revelação era exigida a fim de pro-duzir os resultados necessários na natureza moral e espiritual do homem. Esse ponto se torna claro quando consideramos a insuficiência de qualquer outra forma de revelação para o fim proposto. Milagres e maravilhas externas apenas não satisfariam a necessidade. Estes foram empregados por algum tempo a fim de despertar nos homens um sentido da presença de Deus. Mas estes sempre foram empregados para fins morais e pessoais. Em si mesmos, entretanto, nunca foram um meio adequado para criar nos homens a absoluta disposição religiosa para responder a Deus. Um homem pode de fato estar convencido da presença e atividade de Deus de maneira intelectual pelos milagres e sinais, mas permanecer intocado nas profundezas de sua natureza moral. Este não é, porém, o fim principal do evangelho. Esse fim não é compreendido até que percebamos que na sua auto-revelação em Cristo, a intenção de Deus era a de produzir a “correspondência das qualidades morais no homem às qualidades morais em Deus”. Seu objetivo era o de produzir filhos dignos de Deus, em todos os aspectos, de seu Pai celestial. Para realizar isto ele deu seu próprio Filho, que revelou a natureza interior de Deus como amor justo e tornou-se o meio através do qual o poder de Deus pôde alcançar seres pessoais e reproduzir neles estas mesmas qualidades. Assim a idéia e o ideal da religião foi satisfeito; Deus falou ao homem, e os homens responderam a Deus; o amor divino despertou o amor humano. Pela primeira vez o homem entendeu clara e plenamente a natureza moral de Deus.


     


     


    E. Teologia e verdade


     


    Outro assunto que merece consideração neste capítulo introdutório é a relação da teologia com a verdade. Na apresentação de um sistema integrado de doutrinas teológicas, como temos visto, o objetivo é o de estabelecer o significado de religião. A teologia cristã é simplesmente a interpretação da religião cristã. Mas estamos lidando com a verdade neste afã? É a teologia em um sentido próprio uma ciência? O bastante foi dito nas páginas precedentes, para indicar muito claramente a direção que nossa resposta seguirá. Declaramos sem hesitação que, na religião cristã e na teologia que expressa o seu sentido, estamos tratando com uma forma de conhecimento real. Em uma outra ligação daremos a definição de conhecimento e desenvolveremos o conteúdo do conhecimento na experiência cristã. Até aqui é suficiente indicar em termos gerais as razões para sustentarmos que a teologia cristã é uma forma de conhecimento.


     


    1. As escrituras, com grande uniformidade, apresentam a religião como uma forma de conhecimento real. Jesus declarou que “E a vida eterna é esta: que te conheçam a ti, o único Deus verdadeiro, e a Jesus Cristo, aquele que tu enviaste“ (Jo 17.3). Aliás, é um ensino fundamental em todos os evangelhos e epístolas que na experiência que os homens têm da graça de Deus em Cristo, há um conhecimento real e uma verdade real. Isto aparecerá de muitas formas à medida que prosseguirmos.


     


    2. Ainda, na experiência cristã, estamos lidando com a maior de todas as realidades, o universo espiritual. Não é simplesmente uma filosofia. É uma experiência viva de um tipo muito definido. Neste aspecto ela é semelhante a qualquer outra esfera de experiência. Pode ser reduzida à expressão inteligível e sistemática para o intelecto. Por isto é propriamente um campo no qual a expressão científica de significado é possível.


     


    3. Como ciência, a teologia está intimamente relacionada com muitos outros campos da pesquisa científica. Todas as ciências sociais diferem das ciências exatas em certos aspectos; mas mesmo assim não são menos ciências. Nelas não encontramos verdades que possam ser propagadas nas mesmas fórmulas exatas como as que são encontradas no campo da pesquisa física. Mas isto se deve não à ausência de realidade e verdade acerca delas. É devido à natureza da realidade com a qual lidamos. A verdade na religião deve o seu caráter científico não à sua qualidade matemática, mas ao seu uso como meio de expressar sistematicamente o significado das uniformidades que prevalecem na esfera religiosa.


     


    4. A negação de que verdade e conhecimento são encontrados na religião é baseada em um conceito de conhecimento insignificante e insustentável. A ciência física tem a tendência de reduzir a idéia da verdade, com proposições que podem ser provadas em fórmulas matemáticas exatas. Mas essa limitação do conceito é devido a uma confusão da própria verdade com uma forma particular para expressá-la. Há muitas maneiras de expressar o significado da realidade. A pretensão de ser verdade não se estabelece de uma única maneira excluindo todas as outras. A prova da pretensão para ser verdade é a prova da realidade com a qual lida, pelo menos essa é a prova primária e fundamental. As realidades espirituais não utilizam as mesmas fórmulas para expressar seu significado como as que são encontradas na esfera da física. Mas não são menos reais e podem encontrar interpretação em termos de verdade.


     


    5. A verdade da religião cristã toma a forma que a religião exige, faz o apelo mais forte e amplo ao nosso amor à verdade. Quanto à forma, a religião não precisa nem exige demonstração matemática. Tal demonstração não produz fé nem pode fazê-lo. Não pode servir como prova da realidade do conteúdo da fé. Realmente, se fosse substituir a fé, iria destruir seu principal elemento de valor. Segue-se daí, que tal demonstração não pode destruir a fé.


     


    O tipo de verdade que é exigida e encontrada na vida de homens religiosos é a que define as relações de seres morais livres com Deus e de uns com os outros. As relações de pessoas, não forças físicas, estão em questão. Nesta esfera funcionam as causas livres, não as físicas. As verdades que expressam as relações de Deus com o homem são tão abrangentes quanto a própria vida. Crescimento, desenvolvimento, realização progressiva do ideal moral e espiritual são as condições que determinam as formas de manifestação das verdades da religião.


     


    Também, a influência das verdades da religião é do tipo mais forte. É uma influência intelectual no sentido mais restrito da palavra. A razão se satisfaz porque as verdades da religião cristã podem ser apresentadas em um sistema coerente que possui unidade e autoconsistência. A natureza moral se satisfaz porque o resultado é o triunfo da natureza moral sobre o pecado, o ego e o mundo. Toda a vida pessoal moral se satisfaz porque na experiência cristã a personalidade humana se desenvolve. A auto-realização, uma consciência de ter encontrado sentido da vida e do destino, está inclusa na experiência cristã. Em todos estes e outros caminhos, a verdade é conhecida pela natureza humana na experiência cristã.


     


     


    F. Tópicos concluintes do exame preliminar


     


    Examinamos e discutimos preliminarmente certos princípios fundamentais que reaparecerão de tempo em tempo nas páginas seguintes. Serão tratados nas conexões que surgirem no curso do desenvolvimento sistemático das verdades da religião cristã. Há vários outros tópicos que demandam uma breve consideração antes de encerrarmos nosso exame preliminar. São os seguintes: Fontes da teologia cristã, Princípios materiais e formais da teologia, Ordem e arranjo das doutrinas, e Qualificações para o estudo da teologia.


     


    1. Primeiramente, quanto às fontes da teologia, nossa declaração foi antecipada na exposição antecedente. A fonte da teologia cristã é a religião cristã. Por religião cristã entendemos todos os fatores que participam dessa religião: históricos, literários e espirituais. Fundamentalmente e de maior importância, Jesus Cristo – sua vida e ensino, morte vicária e ressurreição – é a fonte da religião cristã. O Espírito Santo como dom de Cristo aos homens, o líder e guia no registro inspirado da vida e obra de Cristo, o guia sempre presente diante dos cristãos em todas as épocas, é necessário para nós se quisermos entender a Cristo e sua religião. As escrituras do Antigo e do Novo Testamento são indispensáveis à teologia cristã porque são um produto e ao mesmo tempo a fonte da religião cristã. Apenas por meio delas podemos entender as grandes causas que operaram na realização da religião cristã, tornando-a um poder na terra. Nossa experiência da graça redentora de Deus em Cristo é necessária para uma plena compreensão da teologia cristã. À parte dessa experiência religiosa a teologia é um movimento intelectual, carecendo dos elementos vitais exigidos pela própria natureza da religião cristã. A experiência sempre se desviaria se não houvesse a presente influência corretiva das escrituras, e a autoridade das escrituras nunca se tornaria para nós uma realidade vital e transformadora se não houvesse a operação da graça redentora de Deus em nós.


    O que acima é mencionado são as fontes primárias do conhecimento da religião cristã, que é expressa na teologia cristã. A teologia não rejeita a verdade tal como aparece através da natureza, da história e da psicologia, ou de qualquer outra fonte. Mas se fundamenta firmemente nos fatos cristãos e desenvolve suas perspectivas doutrinais partindo em primeira instância desses fatos.


     


    2. O significado da teologia tem muitas vezes sido expresso em termos de seus princípios materiais e formais. Por princípio material queremos dizer seu conteúdo vital e essencial; por princípio formal queremos dizer a forma ou meio através do qual o significado é apreendido. Podemos dizer então, como se apresenta aqui, que o princípio material da teologia é a comunhão do homem com Deus, tal como mediado por Cristo. O princípio formal é a interpretação espiritual das escrituras. Outros meios de expressar estes princípios foram adotados. A justificação pela fé foi considerada o princípio material da Reforma. Isto diz respeito à essência da vida espiritual e ao conteúdo fundamental do cristianismo. Mas como declaração de seu significado interior não é o suficientemente distintiva. É um princípio do Antigo Testamento abraçado pela religião do Novo Testamento. Mas ela não reconhece especificamente Jesus Cristo como agente principal na revelação do Novo Testamento. As relações pessoais de Cristo com nossa fé são um elemento necessário em qualquer declaração destinada a expressar o significado central do evangelho. A mesma objeção se estende ao reino de Deus como meio de expressar esse significado central. Carece da referência específica a Jesus Cristo. Mas quando falamos da comunhão com Deus mediada por Cristo, expressamos a verdade vital contida nas outras duas declarações. A justificação pela fé é uma justificação condicionada à fé nele. O reino de Deus é um reino no qual ele é Rei. Comunhão com Deus mediada por Jesus Cristo é uma frase bastante abrangente para denotar todos os elementos essenciais. Ela inclui a justificação pela fé. Ela inclui e necessita do reinado de Deus no seu eterno reino. Contém o pensamento de uma consecução moral progressiva, na qual o caráter cristão é gradualmente transformado na imagem de Cristo. Isto envolve os aspectos sociais do evangelho, de acordo com o qual as relações dos cristãos, de uns com os outros, são determinadas pela comunhão comum que têm com Cristo.


     


    O princípio formal da teologia cristã são as escrituras espiritualmente interpretadas. Isto se aplica particularmente ao Novo Testamento. Mas o Antigo Testamento não está excluído. É a revelação preliminar. A expressão “espiritualmente interpretadas” é empregada para distinguir o método de uma teologia viva daquela de um mero estudo crítico ou exegético das escrituras. Se a teologia no uso correto do termo é uma interpretação da vida divina na alma, então somos compelidos a expressar as relações entre a vida e a teologia ao definir o método de alcançar a verdade. A idéia do tubo que conduz a água desde o reservatório não pode ser entendida a não ser que mantenhamos em mente sua relação com a água que conduz. O estudo bíblico e a interpretação têm muitas vezes sido um tubo vazio com nenhuma relação com a verdadeira utilidade na vida da alma.


     


    3. Nosso próximo tópico é a ordem e arranjo da doutrina. Algumas vezes as teologias se desenvolvem sobre a presunção de que a teologia natural precede propriamente a teologia revelada em um tratado doutrinário. Usualmente os argumentos a favor da existência de Deus tirados da natureza e do homem são apresentados na primeira divisão. Mas o plano envolve um método duplo de tratar o material da teologia, o que pode ser confuso ao leitor. Estes argumentos, ainda que tenham uma grande força, não produzem uma concepção estritamente cristã de Deus. Poderão até mesmo deixar a impressão de que a crença cristã em Deus estabelece neles seu fundamento principal. Nosso plano é adiar a consideração destas provas até que a prova da vida interior do cristão esteja estabelecida. Isto é, para o próprio cristão, a mais convincente e satisfatória de todas as provas. Uma grande parte da força das provas do homem e da natureza, mesmo quando apresentadas de princípio, é derivada dos fatos da experiência cristã que são tacitamente presumidos. Preferimos, por isto, unificar o sistema doutrinário trazendo todos os elementos da doutrina relacionados com a realidade central, a graça redentora de Deus manifesta primeiramente no próprio Jesus Cristo, e em segundo nas almas dos crentes.


     


    Alguns tratados de teologia têm deixado a doutrina da Trindade para ser tratada no final do sistema doutrinário. Isto é feito na suposição de que a verdade concernente à Trindade se situa na região limítrofe do conhecimento. É uma espécie de remanescente que sobra após as coisas principais terem sido demonstradas. Entretanto, esse método superficializa as relações vitais da Trindade com a própria experiência. Deus é revelado como Pai, Filho e Espírito muito claramente na vida regenerada, como será mostrado. O uso e valor práticos da doutrina da Trindade são muito grandes. É bem verdade que precisamos exercer adequada reserva no esforço de darmos definições metafísicas da Trindade, precisamente como o Novo Testamento o faz. Mas a doutrina em si mesma precisa ser reconhecida, se não no início, pelo menos relativamente cedo no desenvolvimento doutrinário. A ordem adotada por nós, então, difere do método mais antigo de colocar a consideração das provas gerais da existência de Deus após a exposição das verdades fundamentais da experiência cristã. Difere da seqüência da doutrina encontrada em alguns dos tratados do início do século 19, colocando a discussão da doutrina de Deus e da Trindade no princípio. Isto está em conformidade com a exigência da experiência e sua relação com a doutrina.


     


    O ponto no qual a doutrina das escrituras é explanada concorre com sua natureza, uma autoridade espiritual distinta da que é meramente legal ou eclesiástica. Os escritos do Novo Testamento foram produzidos para estabelecer o significado da revelação através de Cristo e a salvação que ele traz. Sua autoridade não se deve aos credos dos primeiros concílios eclesiásticos. Seu poder e importância fundamental para os cristãos não são baseados em uma autoridade externa. Eles estão alicerçados no conteúdo divino e auto-evidenciador. É para nós o Livro da Vida a partir do momento em que desvenda a nós as fontes de nossa vida espiritual e as grandes causas históricas e divinas que produziram. A respeito disso, ela é mais bem entendida por aqueles nos quais a própria vida se tornou realidade. Veremos também que o método adotado ao se usar as escrituras para estabelecer a verdade das doutrinas é o da teologia bíblica. Onde o espaço não impedir, seguiremos o curso do ensino das escrituras no seu desdobramento histórico. Isto nem sempre é possível ou necessário. É porém feito normalmente no tratamento das doutrinas mais fundamentais. Possui uma vantagem sobre a seleção aleatória de textos-prova dos estágios primitivos ou posteriores da revelação do Antigo e do Novo Testamento. Serve para indicar o processo divinamente orientado, pelo qual Deus tornou conhecida a verdade ao seu povo.


     


    Dedicamos uma extensa seção às relações entre a forma cristã e outras formas de conhecimento. O objetivo em vista é de tornar claro e óbvio para o estudante a realidade do conhecimento que acompanha nossa salvação em Cristo, sua independência e valor para a vida religiosa do homem, e sua harmonia com todas as outras formas de conhecimento humano. Consideramos esse objetivo de vital importância para a teologia cristã. Tem havido uma confusão quase interminável na mente dos homens nesse ponto. Há uma constante tendência de suprimir a vida religiosa do homem, ou de reduzi-la a um mero mínimo de emoção, ou de ética, no interesse de algum princípio estranho que, na sua aplicação adequada, não exige tal redução. As divisões do conhecimento do espírito humano deveriam viver lado a lado em paz. A confusão e o atrito surgem apenas quando uma das divisões se revolta e procura reinar soberanamente.. Uma das vantagens principais de se considerar a doutrina expressando o significado da vida divina na alma é que nos capacita a tornar claro para o intelecto o lugar da verdade religiosa no grande universo da verdade. Agindo dessa forma, evitamos qualquer conflito real com a ciência e outras formas de cultura humana. Descobrimos também como realmente todas as outras buscas intelectuais terminam na necessidade fundamental da vida espiritual do homem.


     


    Segue um breve panorama da ordem na qual o material deste tratado é apresentado:


     


    No capítulo 2 damos uma definição de conhecimento, com referência especial à religião, e indicamos as fontes de nosso conhecimento religioso. Isto leva diretamente a Jesus Cristo, a suprema revelação de Deus aos homens.


     


    No capítulo 3 apresentamos o estudo preliminar da própria experiência cristã. Certas objeções são ressaltadas, e a natureza do conhecimento cristão e a certeza cristã são indicadas. Isto naturalmente leva em consideração o conhecimento cristão em relação a outras formas de conhecimento. O capítulo 4 se dedica a esse assunto.


     


    No capítulo 5 é apresentado o registro da revelação cristã fornecida pelas escrituras; e no capítulo 6 a pessoa de Jesus Cristo, que é em si mesmo a revelação da qual a escritura é o registro.


     


    No capítulo 7 consideramos a questão da deidade de Jesus Cristo e consideramos várias fases da discussão moderna de sua pessoa. Isto é seguido por uma consideração no capítulo 8, da doutrina do Espírito Santo que, juntamente com a doutrina da pessoa de Cristo, ocupa um lugar central no sistema cristão.


     


    No capítulo 9 consideramos a doutrina de Deus. Essa ordem é adotada porque somente depois de o cristão conhecer a Deus na experiência redentora em Cristo é que ele está na posição de entender Deus, o Pai, a quem Jesus Cristo revelou.


     


    Nos três capítulos seguintes, 10, 11 e 12, as doutrinas da criação, providência e do pecado são apresentadas. No capítulo 13 a obra salvífica de Cristo é apresentada, e no capítulo 14 a doutrina da eleição, ou a iniciativa de Deus na salvação; no capítulo 15 os primórdios, e no capítulo 16 a continuação da vida cristã, e no capítulo 17 a doutrina das últimas coisas. Notar-se-á ao longo deste volume que o objetivo fundamental foi mantido, isto é, apresentar a doutrina cristã como resultado necessário e expressão da religião cristã. O elemento experimental tanto no conhecimento como na certeza cristã certamente foi reconhecido em todos os pontos.


     


    4. Há muitas qualidades intelectuais que podem ser mencionadas como assistentes daquele que se torna um estudante de teologia. Mas todas essas qualidades são dependentes de uma atitude fundamental da mente e do coração. A qualificação mais alta para o estudo da teologia é a atitude religiosa. Na religião, o homem aborda a Deus de uma certa maneira. Através de sua comunhão com Deus certas experiências surgem. Isto é verdade particularmente na religião cristã. Se alguém quer entender a teologia cristã, é essencial, portanto, que a atitude requerida pela religião cristã seja mantida. A teologia é a interpretação da religião, como vimos. A interpretação é impossível à parte da própria realidade. Concluímos, então, que a religião é o requisito fundamental para o estudo da teologia. À luz dessa verdade geral podemos notar as qualificações que vêm da erudição e da cultura geral, da capacidade intelectual e das qualidades morais e espirituais.


     


    (1) Todas as formas de erudição e cultura geral ajudam no estudo teológico quando são empregadas no interesse da vida religiosa dos homens. A teologia é, como a filosofia, um estudo muito abrangente. Dificilmente haverá um ramo de estudo que não lhe seja tributário. Isto é especialmente verdade de toda forma de erudição pertencente à Bíblia, tal como o conhecimento das línguas originais, perícia na exegese e outros departamentos da ciência bíblica. Do mesmo modo, um conhecimento geral da ciência e da filosofia também é valioso ao estudante de teologia. A dificuldade e o perigo no emprego de todos os resultados da pesquisa erudita no estudo da teologia consistem em que algum outro interesse ou ideal poderá deslocar o que é peculiar à teologia cristã, ao interesse e ao ideal religiosos. A vida religiosa tem de ser vista em toda a manifestação e em seu verdadeiro significado e valor interiores. Se o interesse principal do estudante é alguma coisa à parte da religião, haverá o perigo de que a religião venha a ser sufocada ou crucificada. Muito do assim chamado estudo “objetivo e desinteressado” da religião e teologia é desse tipo. Ao trazermos métodos científicos para o estudo da religião e da teologia, a primeira coisa a ser lembrada é que a religião é necessariamente pessoal e subjetiva ao estudante que espera penetrar no seu verdadeiro significado interior. De outro modo nunca sairemos da superfície da religião, e nunca obteremos o verdadeiro material para a construção de uma teologia.


     


    (2) Os dons intelectuais de todo tipo são, da mesma forma, valiosos no estudo da teologia. A habilidade de pensar clara e pacientemente, o desejo de exatidão e perfeição, o desejo de unidade e coerência de opinião são qualidades admiráveis no teólogo. Especialmente útil nesta esfera é a qualidade usualmente conhecida por intuição. A palavra simplesmente significa percepção mental e espiritual, o sentido de verdade baseado em amplas afinidades intelectuais. Assim se distingue do processo lógico de dedução de conclusões a partir de premissas. Ninguém poderá jamais esperar alcançar grande competência em teologia sendo indisposto ou incapaz na questão de esforço paciente e persistente. Mas as recompensas de tal esforço são muitas e de máximo valor.


     


    (3) As qualidades morais e espirituais são as mais fundamentais no estudo teológico. Nomearemos algumas delas. Um sentido de dependência para com Deus e de orientação de seu Espírito é necessário. Quanto mais o estudante penetrar nos grandes mistérios da religião, tanto mais ficará impressionado com essa necessidade de auxílio divino para compreendê-los e expressar o seu significado. Docilidade ou tratabilidade, vinculada com humildade e receptividade, é uma exigência fundamental. O desejo de conhecer a verdade e uma vontade dócil acompanham o verdadeiro teólogo. A obediência é de fato um “verdadeiro órgão do conhecimento” , apesar de, é claro, não ser o único. O orgulho de opinião tem de ser colocado de lado se alguém quer entrar na viva comunhão com Deus em Cristo. Em certa ocasião, Jesus agradeceu a Deus por ter ocultado as verdades do evangelho dos “sábios e entendidos” e os revelou aos “pequeninos” (Mt 11.25). Essa grande verdade está lentamente chegando ao reconhecimento na psicologia moderna e nas teorias do conhecimento. Há uma esfera imensa de realidade, grande correnteza de vida e poder que fluem de Deus para dentro do homem sob condição de docilidade e receptividade da parte do homem. Em outras palavras, a fé é o elo entre o homem e Deus, que não apenas traz vida nova e novo poder, mas novo conhecimento. A teologia é a expressão e a coordenação sistemática desse conhecimento.


    


    
      
        1. [NT]: É necessário lembrar que o autor escreveu esta obra há cerca de um século. Hoje muitas evidências e provas foram acrescentadas ao conhecimento bíblico com o avanço da arqueologia, história e geografia, incluindo-se a lingüística, fortalecendo as posições apologéticas da autoridade das escrituras. Um exemplo é a descoberta de uma placa, em 1974, que contém as inscrições do nome e posto de Pôncio Pilatos, desfazendo assim uma acusação muito antiga, silenciando os opositores, a de que esse personagem havia sido criado, sendo um mito, para dar embasamento ao julgamento de Jesus.

      


      
        2. Teodoro, Haering, A fé cristã, vol. 1, p. 208, 209.

      

    

  


  
    Capítulo 2


    O conhecimento de Deus


    A questão que se destaca já de início em um tratado de teologia é a seguinte: “Podemos conhecer Deus?”. Se respondermos na afirmativa, somos confrontados com outra questão: “Como conhecemos a Deus?”. Essa última pergunta conduz por sua vez a mais outra questão: “Como o conhecimento está relacionado com a fé?”. E, finalmente, tendo sido satisfatoriamente respondidas todas essas perguntas,, precisamos definir as relações entre o conhecimento religioso e as outras formas de conhecimento.


     


     


    A. Definição de conhecimento e de religião


     


    A seguinte definição fornece resumidamente os elementos essenciais de conhecimento:


     


    1. O que é evidente por si mesmo na natureza da razão: os axiomas matemáticos — do tipo uma linha reta é a menor distância entre dois pontos — ilustram bem isso.


     


    2. O que ocorre imediatamente na experiência, como no caso de um homem que vivencia as manifestações da natureza em uma tempestade de raios e trovões.


     


    3. O que é inferido naturalmente do que se vê, como um relâmpago ter atingido uma árvore, inferido da condição na qual se encontra o tronco partido.


     


    Nota-se que nesta definição há um fator interno de conhecimento: a própria razão. Há também um fator externo, algo que poderá vir de fora, e muitas vezes vem, mas que ocorre imediatamente em nossa experiência. Há também um procedimento de dedução que inclui tanto o fator interno, a razão, quanto o fator externo, o objeto ou objetos que ocorrem em nossa experiência imediata.


     


    A definição de conhecimento dada acima é de grande importância para a teologia pelas seguintes razões: primeira, torna claro o ponto de que na religião e na teologia (definida como a explanação ordenada e sistemática da religião) estamos lidando com o conhecimento verdadeiro. Em segundo lugar, mantém o conhecimento adequadamente fundado em uma psicologia sensata. A definição reconhece a natureza da própria razão, contribuindo para nosso conhecimento, e não nos deixa meramente recipientes passivos de impressões vindas de fora. A razão do homem confere sua impressão a todo o conteúdo do conhecimento, como uma caneca confere forma à água que pega de uma correnteza. A definição também ressalta a própria experiência, os processos da vida pelos quais entramos em contato com o mundo ao nosso redor. E, por último, é uma definição que reconhece a presença de todas as faculdades e potenciais humanos nos processos do conhecimento. O homem não é uma razão abstrata, ou vontade abstrata, ou sentimento abstrato. Ele é todas estas em combinação. Nenhum destes atua jamais por si só. Esse conceito de conhecimento é de grande importância para a teologia. É um ponto de contato vital e de concordância entre a psicologia científica moderna e a Bíblia, como veremos.


     


    A seguir partiremos para a definição de religião. Isto preparará o caminho para uma declaração de como se origina o conhecimento de Deus, e como a teologia se torna necessária como uma expressão ordenada e sistemática do significado da religião. Há muitos caminhos para definir religião. Alguns adotam os tipos mais inferiores de religião, tais como o fetichismo, ou animismo, e afirmam que as diversas religiões são simplesmente um desenvolvimento destas. Outros iniciam no outro extremo, adotam algum princípio altamente intelectual ou filosófico, como se contivesse a essência de todas as religiões. Os defensores de certas formas de idealismo adotam o último método. A religião se torna assim um processo do intelecto nas suas reações sobre o mundo ao nosso redor. Há vários outros métodos adotados para se definir religião. O melhor método, entretanto, não consiste em tomar o que é inferior, nem mesmo, de maneira abstrata, o que é elevado, se quisermos obter uma definição geral de religião. O melhor método é o de estabelecer os elementos essenciais que pertencem à idéia de religião em si mesma, e que são encontrados entre homens religiosos. Isto conduzirá naturalmente à consideração da religião cristã, que é o ideal e cumprimento de todas as outras diversas tentativas de se aproximar à definição de religião.


     


    Em termos mais gerais, então, definimos religião:


     


    (1) Como reconhecimento de uma potência não nossa, e um esforço de estabelecer relações harmoniosas com ela.


     


    (2) O objeto na religião é pessoal, espíritos supra-humanos, ou um espírito supremo pessoal.


     


    (3) A relação com estes poderes supra-humanos se realiza em termos pessoais e sobre a base de relacionamentos pessoais. Essa relação pessoal tem em si pelo menos os seguintes elementos: (a) Revelação da parte de Deus ou deuses adorados, e (b) confiança e adoração por parte do ser humano.


     


    (4) A religião também inclui, como essência dessa relação pessoal, um exercício dos sentimentos, da vontade e do intelecto. Os sentimentos entram em ação porque há um senso de dependência e de necessidade. A vontade está incluída porque há um ato de submissão e conformidade à vontade do objeto de culto. O intelecto está ativo porque ali surge o conhecimento do objeto de culto como resultado da relação religiosa.


     


    (5) Acrescentamos que o objetivo proposto da religião é redenção. A redenção é distintamente uma palavra cristã. Mas há um sentido elementar cuja idéia existe em todas as religiões. Os homens tendem fazer alianças com forças bélicas superiores a fim de assegurar êxito na guerra, ou para evitar perigos de diversos tipos. A idéia de redenção é completamente modificada na religião cristã.


     


    Perceberemos que a definição que acabamos de dar é projetada para demonstrar o conteúdo da fé religiosa encontrada em geral entre as nações. São elementos comuns mantidos de modo imperfeito e indefinido, sempre que há atividade religiosa entre os homens. Também deve ser observado que a definição não trata a questão do grau de verdade, ou falsidade, das formas de religião à qual é aplicada. O objetivo contido nela é simplesmente expressar o significado de religião em uma forma abrangente. A fim de tornar a definição inclusiva para a religião cristã, precisamos apenas ressaltar o lugar central de Jesus Cristo: revelador e mediador de Deus aos homens, juntamente com os elementos que resultam da vida redimida em e através de Cristo.


     


     


    B. Fontes do conhecimento religioso


     


    Há várias fontes de conhecimento religioso. A maioria delas é insuficiente para as necessidades religiosas dos homens, a menos que concordem com a revelação cristã. Consideraremos brevemente algumas delas.


     


    1. Uma das fontes de conhecimento de Deus são as evidências presentes na natureza e o próprio homem. No passado, muitos iniciaram tratados teológicos procurando provar a existência de Deus através das inferências lógicas da natureza e do homem. São os argumentos das causas, da ordem, do desígnio, da ordem moral, das necessidades da própria razão e outros. Teremos oportunidade de considerá-los em uma etapa posterior. Eles são valiosos no seu devido lugar, e de modo algum devem ser rejeitados. Mas esses não são primários nem fundamentais para a teologia cristã. O seu valor aparecerá subordinado a outra fonte de conhecimento acerca de Deus.


     


    A natureza insatisfatória dos argumentos baseados na inferência lógica do homem e da natureza aparece nas seguintes considerações:


     


    (1) Eles nunca levam ao ponto de vista cristão acerca de Deus. Através deles derivamos alguma idéia do poder de Deus, sabedoria, propósito e outras qualidades do ser divino. Mas eles falham em nos dar uma idéia satisfatória do caráter moral de Deus e sua atitude com relação ao homem, especialmente da sua graça e amor perdoador.


     


    (2) Ainda, o conhecimento concernente a Deus derivado apenas do processo lógico, na realidade nunca é colocado como base dos sistemas doutrinários dos teólogos cristãos. Mesmo quando produzem tais provas da existência de Deus (são primárias quando tratam a questão de como conhecemos Deus), eles se afastam delas nos sistemas doutrinários que seguem.


     


    (3) As provas dessa natureza não produzem aquele tipo de certeza exigida na vida religiosa. É claro que teremos de indicar o tipo de certeza requerida na vida religiosa. Por ora, ressaltamos simplesmente que é uma certeza que resulta do real contato da alma com o objeto religioso. É uma certeza baseada no conhecimento da realidade, e não simplesmente na força de uma inferência lógica.


     


    (4) Provas baseadas na dedução lógica dos fatos da natureza são deficientes em um outro sentido. A psicologia, na sua melhor forma moderna, mostra claramente que nosso conhecimento é construído com base em nossa vida de experiências, e não simplesmente através da atividade da razão abstrata. Nós vivemos, lutamos e sofremos; somos derrotados ou vencemos; perseguimos objetivos e somos desapontados; fazemos descobertas e sofremos perdas. Dessa maneira, gradativamente descobrimos a verdade. A verdade que adquirimos se torna assim um tesouro feito de “pequenas moedas”, por assim dizer, de descobertas humanas na luta e adaptações da vida. Nada poderia estar mais distante da realidade do que supor que a verdade surge principalmente através do raciocínio dos homens sábios que se isolaram das lutas da própria vida e por último, as provas lógicas da existência de Deus em si mesmas são insatisfatórias porque, em relação aos que tiveram a experiência cristã, as deduções lógicas são sempre influenciadas pela experiência. Isto é inevitável e necessário devido à natureza do homem. Ele não pode separar de sua natureza os procedimentos da razão.


     


    2. Um segundo método de chegar ao conhecimento de Deus, e que é muito usado pelos modernos, é estudar a consciência religiosa. A Psicologia da Religião se tornou assim um ramo distinto de investigação. Já produziu grandes resultados, e no futuro, sem dúvida, ela se tornará mais produtiva. Aqui, temos um importante ponto de contato entre a teologia e outras ciências. A teologia observa os fatos da vida religiosa do homem, delineia suas leis e proclama os resultados de maneira formal. É o método seguido nas ciências físicas, exceto que na teologia e na psicologia da religião não chegamos a leis de exatidão matemática. Obtemos, sim, conhecimento baseado em dados, em experiências reais. Nosso conhecimento em religião obtém dessa maneira uma base factual.


     


    Mas a psicologia da religião é insuficiente para o propósito da teologia cristã, a menos que alcance o ponto de vista cristão. Surge a questão se as experiências da consciência religiosa são meramente subjetivas ou não. Será que o objeto da fé cristã é real? Pois bem, a religião cristã é uma religião histórica, e como tal está acima do mero jogo subjetivo das forças da consciência. Ela se torna a causa operante em e sobre a consciência religiosa do homem, entretanto permanecendo objetiva a essa consciência. Ela introduziu no mundo algumas concepções que atuam de modo muito definido. Torna-se necessário considerar o cristianismo a partir disto se quisermos entendê-lo.


     


    3. Uma terceira fonte de conhecimento religioso é o estudo de religiões comparadas. A vida religiosa universal da humanidade é um fato interessante e significativo. O cristianismo declara que apresenta de forma perfeita todos os elementos válidos de religião encontrados em qualquer outro sistema. Tudo o que pede é o sincero reconhecimento dos fatos que são peculiares e excepcionais em si mesmos, em adição àqueles comuns a todas as religiões. Dessa maneira, a superioridade do cristianismo aparece facilmente.


     


    4. Uma quarta fonte de conhecimento religioso são as decisões das cortes e concílios eclesiásticos conforme expresso nos credos e artigos de fé. Com relação aos credos publicados sob autoridade eclesiástica, estas não são e nunca poderão ser fontes originais de conhecimento religioso. Para todas as pessoas, exceto para os que as publicaram, elas são conhecimento de segunda mão, ecos em vez de vozes originais. Eles são muitas vezes de grande valor. Elas declaram as crenças doutrinárias da época dos que as promulgaram. Mas o conhecimento religioso não surge primeiramente pela aceitação de credos. Vem preferencialmente através da presença de Deus na alma. Os homens aprendem acerca de Deus através da experiência com Deus. Uma das máximas favoritas dos escolásticos da Idade Média era “Creio, a fim de conhecer”. Há um elemento de verdade neste dito. Mas pode ser muito enganoso. Se por crença quer dizer a mera aceitação de um artigo de um credo na base da fé implícita exigida pela Igreja Católica, então está longe de ser verdade. Se, entretanto, crer significa aceitar Cristo no sentido salvífico do Novo Testamento, então o dito é profundamente verdadeiro. Conhecer Cristo pela fé é conhecer a Deus.


     


    5. Citamos a Bíblia como outra fonte de conhecimento de Deus. A Bíblia é de fato nossa fonte literária suprema e oficial da revelação de Deus que conduz à salvação. Mas a salvação não tem por condição nossa crença em um livro nem a aceitação dele. O conhecimento de Deus do qual estamos falando não é derivado de um mero ler as páginas da Bíblia, ou da mais rígida interpretação científica de seus ensinos. A auto-revelação de Deus a nós vem através de sua ação direta sobre nosso espírito. Ele vem a nós na sua graça redentora. Há um ajuste espiritual dentro de nós. Somos regenerados pelo seu poder, e elevados a um novo nível moral e espiritual. É então que adquirimos nova apreciação pela Bíblia. Assim Deus se torna nossa autoridade suprema, e a Bíblia é reconhecida como registro oficial de sua revelação suprema.


     


    6. Agora é hora de formular e responder a esta questão: Qual é nossa fonte suprema de conhecimento de Deus, que dá surgimento às doutrinas da religião cristã? A resposta é a revelação de Deus em e através de Jesus Cristo. A fim de desenvolver completamente esse pensamento fundamental precisaremos considerar os seguintes tópicos: (1) Cristo como pessoa histórica; (2) Cristo como pessoa supra-histórica agindo sobre a história. Em capítulos mais adiante discutiremos o caráter e os atributos do Deus que Cristo revela, a natureza da experiência que ele media a nós e os vários outros tópicos que surgem da experiência religiosa e das exigências da teologia.


     


    (1) O primeiro tópico é Jesus Cristo como pessoa histórica. É desnecessário considerar a questão do fato quanto à existência de alguém chamado Jesus Cristo nos tempos do Novo Testamento. Isto nunca foi questionado com suficiente seriedade para justificar a dedicação de espaço aqui. Um sumário de sua carreira terrena e seu significado são necessários pela relação que mantém com a teologia cristã.


     


    Os pontos essenciais na representação no Novo Testamento são os seguintes:


     


    a. Jesus nasceu de uma virgem. Tanto Mateus como Lucas registram a história de seu nascimento da virgem Maria. A autenticidade destes registros tem sido questionada. Mas os argumentos contra eles são inconclusivos. Certamente a origem supra-humana de Cristo registrada por eles está em completa harmonia com as grandes características da vida que seguiu.


     


    Não podemos considerar em detalhe a questão quanto ao nascimento virginal. Fortes razões levaram cristãos de todos os tempos a reter isto como um artigo de fé. O testemunho dos manuscritos antigos é praticamente unânime a favor dos relatos em Mateus e Lucas. Versões antigas são igualmente unânimes na evidência que apresentam. O testemunho dos primeiros escritores cristãos também é praticamente unânime a favor dos relatos. Os ebionitas e alguns dos gnósticos se opuseram ao nascimento virginal. Mas havia razões para tanto. Os primeiros eram antipaulinos e os outros negavam a verdadeira humanidade de Cristo. Através da história do cristianismo, o nascimento virginal tem sido aceito como artigo de fé. É, como sabemos, parte do credo apostólico.


     


    Algumas das objeções instadas contra esse assunto são as seguintes:


     


    (a) Não consta nos evangelhos de Marcos e João. Paulo não se refere ao nascimento virginal, nem qualquer outro escritor neotestamentário. A resposta é que o propósito de Marcos não exigia que tratasse a infância de Jesus. Ele inicia com o ministério público. O evangelho de João lida com o Cristo pré-encarnado no prólogo, mas seu relato se harmoniza melhor com a idéia do nascimento virginal. Assim também nos escritos de Paulo não há referência expressa ao nascimento virginal. Mas sua doutrina de forma alguma contradiz isto. Seu ensino grandioso quanto ao Cristo pré-encarnado também se harmoniza com ele.


     


    (b) Alguns mantêm que crenças judaicas e do Antigo Testamento sugerem a idéia do nascimento virginal; outros, contudo, opinam que são derivadas de fontes gentílicas. Estas se contradizem mutuamente. Um grupo diz que a idéia do nascimento virginal não poderia ter tido uma fonte judaica, e a outra diz que não poderia ter sido possivelmente de origem gentílica. Mas nenhuma das duas teorias têm mostrado uma associação clara entre as fontes alegadas e os relatos que temos. Elas são suposições em vez de conclusões científicas válidas de fatos.


     


    (c) Também é argumentado que em qualquer caso a crença no nascimento virginal não seja necessário à fé. Caso se queira dizer que não é necessário para a fé salvadora, então é verdade no sentido de que muitos que crêem em Cristo não aceitam nem rejeitam conscientemente esse ponto. O ponto principal aqui é que não podemos determinar por antecipação o que é ou não é necessário para o evangelho. Se o nascimento virginal aconteceu, então podemos ter certeza de que foi necessário. Deus não realiza uma coisa desnecessária para alcançar os seus propósitos. O nascimento virginal é a melhor explicação da pessoa sobrenatural de Cristo. Ele explica melhor sua impecabilidade. É o que melhor explica sua autoridade sobre a nova geração espiritual de homens. É o que melhor concorda com sua chamada para ser o divino revelador e redentor dos homens.


     


    b. Em seguida, observamos sua impecabilidade. Jesus Cristo afirmava que não cometia pecado.


     


    Ele desafiou os homens a acusá-lo de pecado (Jo 8.46). Ele assumiu uma atitude de superioridade sobre os pecadores, e na realidade pronunciava perdão de pecados ao lidar com eles (Mt 9.2). Ele anunciou que seu sangue deveria ser derramado pela remissão dos pecados (Mat 26.28).


     


    c. Cristo é o revelador de Deus aos homens. Ele declarou que mantinha um relacionamento singular com Deus, o Pai, cujo Filho ele era, e a quem ele veio revelar (Jo 1.18).


     


    Alistamos os seguintes elementos na revelação que Cristo faz de Deus: Primeiro, ele traz Deus para perto em uma vida humana. A revelação de Cristo não foi em primeiro lugar a comunicação de verdades acerca de Deus. Foi a personificação, em uma vida humana, da realidade da vida divina. As verdades surgiram a partir dos fatos acerca de Deus. Jesus também revela Deus como uma pessoa. Na natureza e na história há revelações de Deus pouco compreensíveis. Ele apareceu como Lei, Força, Vida, propósito, Princípio moral e de outras maneiras. Mas estas são revelações parciais e fragmentadas, como veremos depois. Os estágios na revelação de Deus puderam alcançar o seu clímax apenas pelo meio mais elevado conhecido a nós: a personalidade. Todas as formas inferiores de revelação estão assim unificadas na personalidade de Deus como revelada em Cristo. Deus estava então presente na vida pessoal de Jesus de Nazaré. A lei foi “dada”, mas a graça e a verdade “vieram” (Jo 1.17). Além disso, a revelação em e através de Jesus Cristo nos ensina o que é Deus em seu caráter.


     


    A teologia natural pode nos dar certas verdades simples acerca de Deus. Não nos dá conhecimento satisfatório das suas qualidades morais. Podemos resumir brevemente estas qualidades na expressão amor justo. Isto nos conduz a declarar que a revelação de Deus em Cristo dá conhecimento da atitude de Deus com relação ao homem. Ele é Deus de graça. Ele está intensamente interessado na vida dos homens. Ele vela por eles e cuida deles. Ele concede boas dádivas a todos os homens. Ele fez os seres humanos para si mesmo. Ele os constituiu para filiação no seu reino eterno. Na manifestação mais elevada, profunda e rica de sua natureza ele é o Pai infinito. Como Pai, ele tem um propósito eterno de bem para os homens.


     


    d. Consideremos a seguir Cristo como redentor dos homens. A redenção é um elemento essencial na revelação de Deus em Cristo. Algumas breves afirmativas resumirão em amplo esboço a atividade redentora de Cristo. Primeiro, nele Deus se aproxima dos homens para a salvação deles. Não apenas Deus se aproxima em Cristo; Cristo também personifica o poder de Deus para a salvação dos homens. Ele veio buscar e salvar o que se havia perdido (Mt 18.11; Lc 15.4). Seus “poderes milagrosos” eram evidência do poder divino atuando nele (Mt 11.1.20; 13.54; Luc 9.43).


     


    Além disso, a atividade redentora de Cristo tinha como parte essencial os sofrimentos e a morte dele. O Novo Testamento atribui valor singular e eficácia aos sofrimentos propiciatórios de Cristo. Isto não é apenas verdade nas epístolas, mas também nos evangelhos (Mt 20.28; 26.28). A doutrina da propiciação será desenvolvida em capítulos posteriores. Aqui a mencionaremos como essencial à obra redentora de Cristo.


     


    Por fim, a ressurreição de Cristo, a ascensão à destra do Pai e a intercessão que faz por nós são a coroa e o apogeu necessários da sua atividade redentora.


     


    (2) Assim chegamos à segunda afirmação geral relativa à revelação de Deus em Cristo, isto é, que Cristo é mais do que uma pessoa histórica. Ele é supra-histórico. Ele age sobre a história e também fora dela. A auto-revelação pessoal de Deus em Cristo não terminou com a morte de Jesus. Essa afirmativa nos leva ao próprio coração do significado do cristianismo. Será que Jesus continuou a agir em uma forma causal e direta sobre o curso da história do cristianismo? Ele continua agindo agora? A resposta a estas perguntas é importante para determinar a resposta a outras questões fundamentais quanto ao significado da encarnação e da propiciação. Não hesitamos em responder a ambas as questões de modo afirmativo.


     


    Os fatos da vida terrena devem ser conciliados com a posterior atividade criadora de Cristo se formos estimar adequadamente o seu significado real para a vida religiosa do homem. Cristo não foi apenas um mestre enviado de Deus, ele também foi o criador espiritual.


     


    As considerações seguintes estabelecem a verdade destas afirmativas:


     


    a. Primeiramente notamos as afirmativas explícitas do próprio Jesus quanto à sua atividade continuada após a morte. Estas são claras e suficientes. Ele declarou que edificaria sua igreja e que as portas do hades não prevaleceriam contra ela (Mt 16.18). Ele comissionou os discípulos a evangelizarem o mundo, com a promessa de sua presença contínua com eles (Mt 28.20; Mc 16.20). Ele prometeu o Espírito Santo através do qual estaria falando com eles (Jo 14.16, 17; At 1.1.5). Ele predisse a própria volta em glória para julgar o mundo (Mt 25.31-46).


     


    b. Em concordância com estas predições temos o derramamento do Espírito Santo no pentecostes, o testemunho dos apóstolos do agenciamento de Cristo neste acontecimento, e toda a história subseqüente do livro de Atos.


     


    c. O testemunho uniforme das epístolas confirma estas passagens dos Evangelhos e da história em Atos. Em todos os lugares, Jesus é considerado o poder espiritual atuando sobre os homens através do Espírito Santo.


     


    d. Também temos a carreira e os escritos do apóstolo Paulo. Paulo descreve a origem de sua carreira espiritual como o momento em que Deus aprovou revelar nele o seu Filho (Gl 1.16). Cristo é em todos os lugares o centro de seu evangelho e a causa eficiente operando através dele. Uma das provas mais convincentes da ressurreição de Cristo é o capítulo quinze da primeira carta aos Coríntios. Alguns tentaram explicar o cristianismo através de Paulo. Mas isto apenas ameniza a dificuldade aparente. Como podemos responder por Paulo? De que lugar provém a energia criadora que revolucionou a civilização ocidental? Além disso, o ponto de vista está em desacordo com o próprio Paulo, que era apaixonadamente devotado a Cristo, como seu próprio redentor e salvador do mundo.


     


    e. Mencionamos também o fato de que a nossa literatura cristã mais antiga sustenta o ponto de vista que defendemos. Paulo escreveu a epístola aos Romanos, aos Gálatas e aos Coríntios antes que qualquer um dos Evangelhos fosse composto. Estas são as nossas primeiras interpretações do significado do cristianismo. Todas elas atribuem a Jesus Cristo o lugar e função de criador espiritual.


     


    f. Observe ainda o lugar da ressurreição no cristianismo primitivo. O movimento cristão começou como um movimento conquistador do mundo com a ressurreição de Jesus. Não há divergência material sobre esse ponto entre os exegetas e historiadores. A crença na ressurreição é reconhecida com unanimidade prática de ter sido a primordial convicção por trás do movimento cristão. O fato no qual essa crença se fundava é a única e suficiente explicação daquele movimento.


     


    g. O lugar de Cristo como criador espiritual é confirmado pela origem dos Evangelhos Sinóticos. Estes surgiram como resultado da vida espiritual em Cristo. Estes registros foram compostos após as quatro grandes epístolas de Paulo. Eles não causaram o movimento cristão, mas foram causados pelo mesmo.


     


    No presente, dois documentos são considerados pela crítica como contendo nosso registro mais antigo da vida de Cristo. Um deles é o evangelho de Marcos; o outro, uma fonte comum para Mateus e Lucas, da qual ambos derivaram parte do seu material. Mas em ambas estas fontes todas as características essenciais da vida de Jesus reaparecem como temos nos atuais Evangelhos de Mateus e Lucas. Todos os elementos sobrenaturais e transcendentes da pessoa e ministério de Cristo permanecem.


     


    Assim a crítica literária e histórica falhou completamente em eliminar o Jesus sobrenatural do Novo Testamento. O resultado da pesquisa crítica, portanto, é sem efeito para o ponto de vista anticristão. Vê-se mais claramente que há concordância em todas as representações neotestamentárias do lugar de Jesus Cristo em nossa vida espiritual. Em nenhum lugar encontramos contradições que venham a afetar a verdade do evangelho. Não se pode crer que caso Paulo houvesse mudado a opinião comumente aceita com relação à pessoa de Cristo, não encontraríamos objeção alguma expressa por algum de seus contemporâneos. Não há nenhuma indicação de controvérsia no Novo Testamento sobre a questão moderna entre o Cristo simplesmente humano e natural, e um Cristo sobrenatural.


     


    Essa questão, entretanto, assumiu uma nova forma. Agora ela é a diferença entre teorias filosóficas ou opiniões universais. Opositores do cristianismo começam com uma opinião que nega o sobrenatural. Sobre essa suposição seguem explicando os elementos sobrenaturais no evangelho atribuindo-lhes a imaginação dos primeiros discípulos, o predomínio de mitos que foram incorporados nos registros, ou tendem em atribuir significações ilegítimas aos fatos elementares.


     


     


    C. Conclusão


     


    Podemos apresentar agora nossa conclusão do breve exame que fizemos das fontes do nosso conhecimento de Deus. É como segue: Jesus Cristo é a fonte suprema do conhecimento religioso para os homens. Na revelação que Deus faz de si mesmo aos homens através de Jesus Cristo, há dois elementos principais. Um destes é histórico. O outro é experimental. Ambos são essenciais ao cristianismo. Na vida e palavras e atos de Jesus de Nazaré temos os elementos históricos da auto-revelação de Deus. Mas a estes se deve acrescentar a obra supra-histórica de Cristo, que continua a atuar sobre os homens através do Espírito Santo, após sua ascensão.


     


    Isto conduz à idéia do registro da revelação de Deus aos homens nas escrituras. O Antigo Testamento é o registro da revelação preliminar. O Novo Testamento é a consumação da história. Através das escrituras do Novo Testamento mantemos uma conexão com os fatos históricos sobre os quais o cristianismo se fundamenta. Estas são nossa fonte suficiente e autorizada de conhecimento do grande feito do Deus redentor, que adentrou a humanidade para salvá-la através de Jesus Cristo, nosso Senhor.


     


    Mas a verdade dos feitos históricos e do registro destes feitos não se torna nossa no sentido pleno do conhecimento salvador de Deus até que temos a experiência de Deus em nossa própria alma. “E a vida eterna é esta: que te conheçam a ti, o único Deus verdadeiro, e a Jesus Cristo, aquele que tu enviaste” (Jo 17.3). O conhecimento de Deus então se torna nosso em uma forma tríplice: primeiro, da fonte original, Jesus Cristo; segundo, por meio do registro autorizado, o Novo Testamento; e terceiro, por meio da experiência da graça de Deus em Cristo; efetuada em nós pelo Espírito Santo. Só podemos entender a Cristo e a Bíblia através da experiência da graça salvadora de Deus. Como detentores de vida revolvemos a corrente de vida até sua origem.


     


    O que acabamos de afirmar não implica que não demos nenhuma importância ao conhecimento de Deus que vem através do estudo da natureza, das religiões comparadas, da psicologia da religião, dos credos publicados pelas autoridades eclesiásticas e de outras fontes semelhantes. O ponto de ênfase aqui é que estas são fontes secundárias de conhecimento religioso, e não primárias. A revelação de Deus em Cristo é primária. Chegamos a um conhecimento daquela revelação através das escrituras. Passamos ao estudo dos fatos e sua história através da nossa experiência viva da graça redentora de Deus em Cristo. Nossa primeira tarefa, então, é um estudo preliminar da própria experiência.
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